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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ l9,da Constituição, e eu, Paulo Tôrres, 
f-residente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• :36, DE 1973 

Aprova o texto do Decret<>:lei R' 1.277, del4 de junho de1973 

Artigo Unico. t aprovado o texto do Decreto .. Jei n~' 1.277, de 14 de junhO de 1973, que .. autoriza o Poder Executi· 
voa promover a subscrição no aumento do capital da Companhia Vale do Rio Doce- CVRO." 

Senado Federal, em 21 de agosto de 1973.- Paulo Tôrres, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55, § 1"', da ConstituiçãO, e eu, Paulo Tôrres, 
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 37, DE 1973 

Aprova o texto do D~creto-lei n9 1.278, de 19 de junho de 1973 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto~ lei n~" 1.278, de 19 de junho de 197"3, que '"alte_ra o art. 3~" do Decreto- ,' 
lei n~" 1.264, de }9 de junho de 1973, que modifica, no exercício de 1973, a distribuição da receita proveniente da arrecada­
ção do Imposto Ünico sobre Lubrificantes e Combustfveis Líquidos e Gasoso& e sobre Energia Elétrica .e. dá 01,1.tras 
providências ... 

Senado Federal, em 21 de agosto de 1973.- P~ulo Tôrres, Presidente do Senado Federal. 

SUMÁRIO 
l-ATADA IOI•SESSÃO, EM21 DE AGOSTO DE 1!1'73 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Oficios 

.;_Do Sr. Presidente do Supremo Tribl.4nal Federal: 
'-' N• S-15/73 (n• 16(73-PfMC, na origem), de 15·8·73, encami· 

nhando ao Senado Federal, cópias das notas taquigràficas e do 
acórdão proferido pelo STF, nos autos da Representação n"' 864, do 
Esta.do da Guanabara, o qual declarou a inconstitucionalidade do § 
69, do art. 42, da Constituição da Guanabara, com a redação da 
Emenda tJ9 4, de .30-lG-69. 

- N9 S-16/73 (n9 J·Sj73-PjMC, na otigem}, de 1.5-8-73, encami­
nhando ao Senado Federal, cópias das notas taquigráficas e do 
aéórdão proferido pelo STF, nos autos da Representação n'i' 882, do 
Estado de São Paulo, o qual declarou a inconstitucionalidade da Lei 
s/n'~, de 3-12-71, daquele Estado. 

- N"' S-17/73 (n<~ 15(73-P/MC, na origem), de l S-8-73, encami­
nhando ao Senado Federal cópias das notas taquigráficas e dO acór­
dão proferido pelo STF, nas autos da Representação n<~ 880, do Esta­
do do Paraná, o qual declarou a inconstitucionalidade de <lispositi-

vos do Código de Organização e Divisão Judiciàrias tio Estado do 
Paraná, 

- Do Ministro Extraot'dinlirio para os Assuntos do Gabinete Ci· 
vil da Presidência do República: 

- NY 337-SAP/73, encaminhando ponto de vista do Ministério·­
da Aeronáutica contrário ao Projeto de Lei do Senado n'~' 57/73, que 
dâ a denominação de "Antônio Xavier da Rocha" ao Aeroporto de 
Santa Maria,localízado em Camobi, no Rio Grande do Sul. 

-Do Sr. JP-Secretário da Câmara dos Depurados: 
- Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do· Projeto de 

Lei da Câmara n"' 44 (n'~ 1.301-8(73, na origem). que êstabelece a 
obrigatoriedade de filiação ao IPASE das servidores póblicQS, regi­
dos pela legislação trabalhista, que menciona, e dá outras providên· 
cias. 

1.2.2 - PareceRS 

-Referentes b seguintes ma~rias: 
- Projeto de Lei do Senado n" 50/72, que altera redação dos 

arts. 4" e 7<~ da Lei n"' 5.108, de 21 de setembro de 1966. para o fim de 
incluir entre os membros dos Conselhos Nacional e Estaduais de 
Trânsito representantes da indústria, comércio e agricultura. (Reda· 
ção do vencido para segundo turno regimental.) 

I 
I 
L 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

OIARjO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 EVANDRO MENDES VIANNA 

D1retor-Geral do Senado Federa! Impresso sob ê!Tesponsabll,dade da Mesa do Senado Federal 

ASSINAfUPAS 

ARNALDO GOMES 

01retor-Execut1VO 

PAULO AURÊUO QUINTELLA 

Chefe da DIVIsã-o Adm1mstratNa 

JOSÊ DE PAIVA PINTO 

Chefe da D1v1sào lndustnal 

Via Superffcie: 

Semestre 

Ano 

Via A6re8: 

Semestre 

"''"' 

-Projeto de Decreto Legislativo n'i' 26/73 (nv I05·Cf73, na éâ~ 
mara), que aprova os textos do Acordo Cultural e do Acordo de 
Cooperação Téco.ica, fitmados entre a RepúbJiCD. Federativa do Bra~ 
sil e a República Unida dos Camarões (CAMERUM), em laundé, a 
14 de novembro de 1972, (Redação final.) -

- Projeto de Lei do Senado n.,.. 35j13, que altera a redação do 
art. 473 da Coosolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decre· 
to·lei n.,.. 5.452, de l'í' de maio de 1943, acrescentando outras hipóteses 
em que o empregado poderá deixar de comparecer ao serviço sem 
prejuízo do salário. (Redação do vencido para segundo turno regi· 
mentat) 

- Projeto de Resolução n' 40/73, que suspende a proibição 
contida nas Resoluções n's S8f69, 79/70 c 52/72, para permitir 
que a Prefeitura Municipal de Mococa, São Paulo, aumente o··Jimite 
de endividamel'lto público, mediante operação de crédito com a 'Cai· 
xa Econômica do Estado de São Paulo, para financiar obras de pavi~ 
mentaçào e instalações de hidrômetros. (Rediiçào final.) 

-Projeto de Lei do Senado n' 3~/72, que dispõe sobre as condi· 
ções do parcelamento da terra quanto ao seu dimensionamento. {Re· 
dação final.) 

1.2.3- E•pedlente Re<ebldo 

-Listan~>l2,de 1973 

1.2.4- Leitura de Projeto 

- Projeto de Lei do Senado n.,.. 81{13, de autoria do Senadot 
Benjamin Fara'h, que acrescenta parágrafo ao art. 521 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, de modo a assegurar, ao exer· 
cente de mandato sindical, o direito de perceber ajuda·de·custo a 
título de compensação de despesas de representação. 

1.2.5 - Requerimento 

- N9 l4lf13, de autoria do Sr. Paulo Tõrres e outros Srs. Sena· 
dores, solicitando que o tempo destinado aos oradores do Expedíen· 
te da sessão de 23 do corrente seja dedicado a comemorar o "Dia do 
Soldado''. Apro'~'ado. 

1.2.6- DISCURSOS DO EXPEDIENTE 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Pronunciamento do 
Presidente da SeCao paulista da Ordem dos Advogados do Brasil no 
ensejo da passagem do dia li de agosto. · 

SENADOR BENJAMIN FARAH - Associando~se às 
homenagens tributadas ao Senador Magalhães Pinto, pela 
Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais, por ocasião do 
transcurso do 649 aniversário do seu natalício. 

SENADOR ORLANDO ZANCANER - Homenagem ao 
empresário e político José Ermírio de Moraes, recentemente falecido. 

SENADOR HEITOR DIAS- Democracia Social como meta 
do Governo do Presidente Médici. 

lO preço do exemplar atrasado será acrescidO 

de Cr$ 0,30) 

Tiragem 3 500 exen.plares 

Cr$ 100.00 

Cr$ 200.00 

Cr$ 200.00 

Cr$ 400.00 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Registrando a presença 
na Tribu!la de Honra do Senado do Sr. Deputado Julio Francisco 
Flores Menéndez, I~>~ Vice-Presidente da Assembléia Legislativa de 
El Salvador, 

1.2'.7- Requerimento 

- N" 142/73, de autoria do Sr. Milto!1 Cabral e outros Srs. Se· 
nadares, !>olicitando que o tempo destinado aos oradores do Expe· 
diente da sessão de 24 do corrente, seja dedicado a reverenciar a me· 
mória dO cx·Senador João Arruda. Aprovado. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Projeta de Lei da Cãmara n11 37/?') (n' 1.263·8/73, na ori· 
!.em), que dá nova redação ao art. 71' do Decreto·lei n~> 191, de 24 de 
fevereiro de 1967. que autoriza o Poder Executivo a abrir o crédito es· 
peci-aJ'de-CrS 21.000.000,00 como reforço ao Fundo da Marinha 
Mercante, e dá oútras pwvídências. Aprovado, à sanção. 

-Projeto de Lei da Câmara n.,.. 38/73 (n' L293·Bf73, na ori­
gem), que concede pensão especial a João Gomes Monteiro, ex-com· 
batente da Marinha Mercante Nacional, e dá outras p-rovidências. 
Aprovado, à sanção. 

-·Projeto de Resolução J19 39/73, qoe suspende a proibição 
contida nas Resoluções n9s 58/68, 79/70 e 52/72, para permitir que o 
Governo do Estado de São Paulo aumente o limite de endividamento 
público, mediante contrato de financiamento, destinado à implanta· 
çào do Sistema Cartográfico Metropolitano da Grande São Paulo. 
Aprovado, à Comissão de Redação. 

- Projeto de Lei do Senado n~> 2lj73, de autoria do Senador 
Paulo Tôrres, que inclui a aposentadoria espontânea entre as 
cláusulas excludentes da contagem do tempo de serviço do emprega· 
do readmitido.Aprovado, em 29 turno. À Comissão de Redação. 

-Projeto de lei do Senado n"' 45/73, de autoria do Sr. Senador 
Vasconcelos Torres, que instituí o "Dia do Petróleo Brasíleiro", a ser 
comemorado a 3 de outubro. Discussão adiada para audiência do Mi· 
nistério das Minas e Energia. nos termos do Requerimento n\1 140/73. 

-Projeto de Lei do Senado n~" 71/73, que modifica dispositivos 
do Decreto~lei n9 1.142, de 30 de dezembro de 1970, e dâ outras provi· 
dências. (Aprecíaçào preliminar da constltuciona\idade). Rejeitado, 
ao Arquivo. 

1.4- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR FRANCO MONTORO - Apelo à direção do 
Banco de São P;tulo, no sentido de que seja reconsiderada a decisão 
de dispensa de antigos empregados do Banco de São Paulo. 

1.5- COMUNICAÇ0ES DA PRESIDiõNCIA 

- Visita ao Senado de estagiários da Escola Superior de Guerra. 
- Convocação de sessão extraordinária do Senado Federal, a 
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realizar-se hoje, às 18 horas e 30 mínutos, com Clrdonl.do Dia que de- Corpa_W:,,Jl5)~ciros do Dístrito Federal, e dâ outras providências. 
RejeitadO;. tfiiiPositívo vetado, sendo mantido o 'feto, tendo usado a.pa­
~.~vra •. discussão o Sr. Nelson Carneiro. 

signa. · - · · · · · · - ·· - ,-1· · • 

1.6- ENCERRAMENTO 
2- ATA DA 102• SESSÃO, EM 21 DE AGOSTO DE19'13 

1 

2.4- DISCURSO APÓS A ORDEM DO DIA 
2.1- ABERTURA 

2.2- EXPED1ENTE 

2.2.1 - Requerimento 

, - SENADOR NELSON CARNEIRO - Apelo recebido dos 
natiVos da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros do antigo Distri­

·' o Federal, referente ao reajustamento de seus proventos e pensões. 

- N<? 143/73, de autoria do Sr. Adalberto Sena e outros Srs. Se­
nadores, solicitando que o lempo destinado aos oradores da sessão 
de 3 de outubro próximo seja dedicado a comemorar o 2{)9 aniversá­
rio da Lei 2.004. que criou o monopólio da União no setor petrolífe­
ro e instituiu a PETROBRÂS. Aprondo. 

2.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO 

3-ATASDASCOMISSOES 

4- MESA DIRETORA 
2.3- ORDEM DO DIA 

-VETO PARCIAL- Ao Proj~to de Lei do Senado nY 39/73-
DF, 4ue dispõe sobre a remuneração dos bombeiros-militares do 

.5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

fi ;i. COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

ATA DA 101• SESSÃO 
EM 21 DE AGOSTO DE 1973 

nado Federal, cópias das notas taquigráficas como os servidores do Distrito Federal e dos 
e do acórdão proferydo pelo S.T.F .• nos Territórios, serão, obrigatoriamente, segura­

aut.os da R.ep .. re.sen. tafo n9 882, do Estado dos do Instituto de Previdênda e Assistência 
de São Paulo, o qu .declarou a incons- dos Se.r\fidores do Estado. 
titucionalidadc da · sjn9 de 03-12-71, Parágrafo único. O disposto neste artigo 

3• S - L , 1 i O di i daquele Esta40, não se aplica aos servidores: 
~o 7~~ •.t va r nir a NY ' SftfM ti:l• 15/73-PfMC, na 1- do Instituto Nacional de Previdência 

a gtslatura origem), de 15'~3, encaminhando ao Se· . Social; 
nado Federal cópias das nota~ taquigrâficas' · ' · JI .,....... do Serviço de Assistência e Seguro 

PRES!Df:.NCJA DOS SENHORES ·e .do. acórdão proferido pelo S.T.F., nos Social dos Economiários; 
PAULO TORRES autos da R.epresontaçlio n• 880, do Estado · ·)li- das Sociedades de Economia Mista; 

ANTONIO CARLOS E do Paraná, o qual declarou .a inconsti· IV- das Fundações; 
RUY SANTOS tUcionalidade de dispositiv~s, do Código de V- de quaisquer outros ôrgàos da Admi­

Organizaçào e Divi$ào ,J~tirias do Es- - \ nistração Pública Federal, sujeitos, obrigato-
Às 14 horas e 30 mínutos, acham-se pre­

sentes os Srs. Senadores: 
Adalberto Sena - Geraldo Mesquita -

José Lindoso - Cattete Pinheiro - Renato 
Franco - Fausto Castelo-Branco - He1vt­
dio Nunes- Milton Cabral __:. Ruy Carncí­
ro ~Wilson Campos-. Luiz Cavalcante­
Antônio Fernandes - Heitor Dias - Ruy. 
Santos - Eurico Rezende - Paulo Tôrres 
- Benjamin Farah - Danton Jobim -
Nelson Carneiro - Franco Montara -
Orlando Zancaner- Osires Teixeira- Fer­
nando Corrêa - Celso Ramos - Guido 
Mondin 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tõrres) :... 
A lista de presença acusa o compare'cimento 
de 25 Srs. Senadores. Havendo número regi­
mental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. ('1-Secretârio procederá à leitura do 
expediente. 
~lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
OFICIOS 

DO SR. PRESIDENTE DO 
SUPREMO TRIBUNAL PEDER.AL 

N• 5(15/73 (N• 16/73-P/MC, na 
origem), de 15-8-73, encaminhando ao Se­
nado Federal, cópias das notas taquigrâficas 
e do acórdão proferido pelo S.T.F., nos 
autos da Representação nY 864, do Estado 
da Guanabara, o qual declarou a incons­
titucionalidade, do§ 69, do art. 42, da Cons­
tituição da Guanabara, com a redação da 
Emenda oi' 4, de 30-1 0~69. 

No S/16/73 (N• 18/73-P/MC, na 
origem), de 15-8-73, encaminhando ao Se-

tado do Paraná. i . ':l~ r riarriente, a regime próprio de previdência. 
(As matérias serãO ~hadas à Comis- Art. 2Y A partir de \9 de janeiro de 1974, 

são de Constituição~ Jtl'tiça.) serão recolhidas ao IPASE as contribuições 

DQ SR. MINISTRO , _ ,respectivas nas mesmas bases das devidas ao 

. EXTRAORDINÁRIO . .11'\Ps. . 
. PAR/I.OSASSUNTOSDO 

GABINETE CIVIL 

. , , Parágrafo único. Aos servidores de que 
, trata, o Art. I!' serão concedidos os bene­
: ','ft'cios e serviços constant~s da Lei n9 3.807, 

N• 337-SAPf73, de 20-8-73, encarni; de 26 de agosto de 1960. 
ilhando ponto de vista do Ministério da Art. 39 Os encargos relativos às pres­
Acronâutica contrário ao Projeto de Lei do tações em benefícios e serviços continuarão 
Senado n• 57, de 1973, de autoria do Sr. Se- de responsabilidade do lNPS até 3! de de­
·nador Tarso Dutra, que dâ a denominação zembro de 1974. 
de "Antônio Xavi~r da Rocha" ao Aero- Parãgrafo ú'nico. Para satisfação dos 
porto de Santa Maria, localizado em encargos previstos neste artigo, o IPASE 
Camobi, no Rio Gr,ande do Sul. transferirá para o IN PS, ao fmal do prí-

DOSR..l~"-SECRETÂRlODA meira e do segundo semestres de 1974, ses-
CÁMARA DOS DEPUTADOS ;S~nta por cento da arrecadação de que trata 

o artigo anterior. 
Encaminhando à reYisio do Senado, autó--, . Art. 4Y A partir de 19 de janeiro de 1975, 

pafo do seguinte projeto: o IÍ"ASE assumirá todos os encargos decor­

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N' 44, de 1973 

(N• I.JOI-B/73, na Casa de origem) 

(DE INICIATIVA DO SR. PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA 

Estabelece ' obrigatoriedade de fili.., 
ção ao IPASE d~U servidores públicos, 
regidO$ pela legislaçlo trabalhista, que 
menciona, e d' Olltt"as providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l9 A partir de lY de janeiro de J974, 
os servidores regidos peJa legislação tra­
balhísta, que prestam serviços à Administra­
ção Pública Federal, direta e indireta, bem 

rentes da aplicação desta lei. 
Art. 51' Esta lei entrará em vigor na data 

'de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrârio. 

MENSAGEM 
N•172, DE 1973, 

(Do Poder Executivo) 

ExceJentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do artigo 51 da Constituição, 
e para ser apreciado nos prazos ncle referi­
dos, tenho a honra de submeter à elevada 
deliberação de Vossas Excelências, acom­
panhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado do Trabalho e Pre­
vidência Social, o anexo projeto de lei que 
"estabelece a obrigatoriedade de filiação ao 
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IPASE, dos servidores públicos, regidos pe­
la legislação trabalhista, que menciona, e dâ 
outras providências". 

Brasília, 5 de junho de 197.3.- EmOio G. 
Médici. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS EM 
SG/N•, DE 1973, DO MINISTÉRIO DO 
TRABALHO E PREV!Df.NC!A SOCIAL 

Excelentissimo Senhor Presidente da Re-
pública~ • 

Submc;:tc ao superior exame de Vossa Ex­
celêncíl:) .. o .incluso Projeto de Lei, estabele­
cendo a :ÇWtigatoriedade de filiação ao Ins­
tituto Qc_fr~vidência e Assistência dos Servi­
dores dp Estado, dos servidores Públicos 
regidos pe\a }egis}ação trabalhista. 

Em decorrência da adoção do regime jurí­
dico da Consolidação das Leis do Trabalho 
por inúmeros órgãos do Serviço Público 
Federal, ,qbserva o IPASE, atualmente, a 
diminujçàq paulatina da sua massa de segu~ 
rados, fa,~o esse devido não só às exo~ 
nerações e aposentadoria de funcionários 
públicos federais, como também em função 
da opção de inúmeros funcionãrios para o 
regime trabalhista, nos termos de permis­
sivos const!lntes de diplomas legais. . 

Não obstante, paralelamente a esse fato, e 
tendo em vista o Decreto nq 70.755, de 23 de 
junho de 1972, que reestruturou a autarquia, 
vem o IPASE dinamizando seus serviços, 
encontrando-se empenhado na intc::rioriza­
ção dos serviços de s.ssistência médica, estan­
do prevista sua extensão a curto prazo a vã­
rios Estados, utilizando para essa tarefa, 
exclusivamente, recursos oriundos da arre­
cadação que, em virtude do fenômeno acima 
~pontadÇJ, vem diminuindo progressivamen-
1<:. 

A medida proposta, através do projeto 
ora apre~entado, redundarã no imediato 
acréscimo de cerca de 125.000 segurados, à 
massa segurada pelo IPASE, ocorrendo, em 
conseqüência, substancial aumento na ar­
recadação d~quele órgão, o que virâ possibi­
litar a ~partsão continuada dos serviços. 

Por oportuno, convém salientar, que a 
diminuição de aproximadamente 125.000 
contribuintes do INPS não afetará esse ór­
gão, Qll.e..·t4fn, atualmente; a responsabili­
dade de 'P.restar assistência médica e asse­
gurar os beneficios de previdência a apro­
ximadamente 9.500.000 segurados. 

Assim, aquela transferência não causarã 
nenhum impacto à estrutura financeira do 
INPS quç, por outro lado, assegurarã ao 
IPASE os meios necessários para que con~ 
tinue a .. melhorar a qualidade dos serviços 
que vem prestando aos servidores póblicos 
federais. 

A fim de não prejudicar os segurados 
transferidos do INPS para o IPASE, o pro~ 
jeto assegura a esses servidores o mesmo pla­
no de beneficios da Lei Orgânica da Pre­
vidência Social, superior, em número, ao 
ofereeido pelo IPASE aos funcionários 
públicos federais, oferecendo, ainda, como 
medida prática, a prestação de todos os 
serviços e beneficios aos serVidores pllblicos, 
por uma só instituição de previdência. 

Pretendendo abranger os servidores pú.bli­
cos federais e autárquicos, bem como os das 
empresas públicas, dispõe o projeto, no pa­
rágtafo único do Art. I~' que a Lei não se 
aplicarã aos servidores do Instituto Nacio­
nal de Previdência Social e do Serviço de 
Assistência e Seguro Social dos Economiã­
rios, por serem autarquias previdenciárias, 
devendo, pois, seus servidores continuarem 
a elas filiados, assim como aos das Socieda~ 
des de Economia Mista (Banco do Brasil, 
PETROBRÁS, Companhia Siderúrgica 
Nacional, etc.), das Fundações· (Fundação 
Getúlio Vargas, Fundação Serviço Especial 
de Saúde Pública, Fundação Rádio Mauâ, 
etc.) e de quaisquer outros órgãos do Servi~ 
ço Público Federal, sujeitos a regime pró~ 
prio de previdência (Caixa Econômica Fede~ 
ral). 

O projeto mantém o mesmo valor das con~ 
tribuições pagas ao JNPS, de forma a não 
ocasionar aumento de despesa para os ór· 
gãos públicos atingidos pela medida, com a 
vantagem de que esses mesmos órgãos pas~ 
sarào a recolher as contribuiÇ(les previden­
ciârias, para um único Instituto: o tPA.SE., 
que sejam seus servidores regidos pela legis­
lação trabalhista ou estatutária. 

Para a finalidade constante do projeto, de 
acordo com estudos procedidos pelo Serviço 
Atuarial deste Ministério, o INPS assumirà, 
durante o prazo de um ano, os encargos de 
prestação de beneficios e serviços, devendo 
o IPASE transferir para o lNPS em duas 
prestações semestrais, 60% (sessenta por cen­
to) das contribuições arrecadadas, perma­
necendo na posse de 40,% (quarenta por cen~ 
to) dessa mesma arrecadação, -com a fina~ 
!idade de montar a máquina adininistrativa 
destinada ao atendímento dessés Segurados, 
a partir de I 11 de janeiro de 1975. 

Sirvo-me do ensejo para apresentar a Vos­
sa Excelência meus protestos do ·mais pro~ 
fundo respeito.- Júlio Bantta. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

Lei n~' 3.807, de 26 de agosto de !960, que 
dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência 
Social. 

Às Comissões de Serviço Público Civil, 
de Legislação Social e de Finanças. 

PARECERES 

PARECER 
N• 378, de 1973 

Do Comlodo de Ret!açio 

' Recraçio do vnddo, para o segundo 
111mo ..... meotol, do Projeto de Lei do 
Senado q9 50, de 1971. 

• 
Relator: Senador Daaton Jobim 

A Comissão apresenta a redação do venci~ 
do, para o segundo turno regimental, do 
Projeto de Lei do Senado n'~ SO, de 1972, que 
altera redação dos arts. 4\1' e 79 da Lei n9 
5.108, de 21 de setembro de 1966, para o fim 
de incluir entre os membros dos Conselhos 
Nacional e Estaduais de Trânsito 
representantes da indústria, comércio e 
agricultura. 

Sala das Comissões, em 21 de agosto de 
19"73. - Carlos Llndenberg, Presidente -
Dantofl Jobim, Relator - Cattete Pinheiro 
- Wll"'n Gonçolns. 

ANEXO AO PARECER 
N• 378, de 1973 

Redação do vencido, .Para o segundo 
turPO regimental, do Projeto de Lel d.o 
Se111do nt 50, de 1973, que altera redaçio 
dos arts. 4'f e'" da Lei n'~ 5,108, de ll de 
setembro de 1966, para o fim de incluir 
entre os membros dos Conselhos Nacional 
e Estaduais de Trânsito representantes da 
ündústrla, comérdo e agricultura. 

O Congresso N acionai decreta: 
Arr.lv Oart.4~'daLein~'S.t08,de2lde 

setembro de 1966 (Código Nacional de Trân· 
sito) vigora rã com a seguinte redação: 

"Art. 4~' O Conselho Nacional de 
Trânsito, co"m sede no Distrito Federal, 
subordinado diretamente ao Ministério 
da Justiça, ê o órgão mãximo normativo 
da coordenação politica e do sistema 
nacional de trânsito e compor-se-á dos 
segllintes membros, tecnicamente capaci· 
tados em assuntos de trãnsito: 

a) um presidente, de nível universitâ· 
rio, de livre escolha do Presidente da 
República; 

b) do Diretor-Geral do Departamento 
Nacional de Trânsito; 

c) um representante do D.epartamento 
Nacional de Estradas ,de Rodagem; 

d) um representante do Estado-Maior 
do Exército; 

e) um representante do Departamento 
Federal de Segurança PúbliCa; 

f) u::n representante do Ministério da 
Ed1.1caçào e Cultura; 

&) um representante do Ministério das 
Relações Exteriores; 

h) um representante da Confederação 
Brasileira de Automobilismo; 

i) um representante da Confederação 
Nacional de Transportes Terrestres 
(categoria dos trabalhadores de trans­
portes rodoviários); 

j) um representante do "Touring Club 
do Brasil"; 

I) um representante do órgão máximo 
nacional de transporte rodoviário de 
carg_J; 

m) um representante do órg~o máxi­
mo nacional de transporte rodoviário de 
passageiros; 

n) um representante da Confederação 
Nacional da Indústria; 

o) um representante da Confederação 
Nacional do Comércio; 

p) um representante da Confederação 
Nacional da Agricultura. 

§ 1' O mandato dos membros do 
Xonselho Nacional de Trânsito será de 
tlois (2) anos, admitida a recondução. 

§ 29 Os repres~ntantes das entidades 
referidas nas alfncas h a p deste artigo, 
serão escolhídos pelo Presidente da 
República dentre os nomes por elas indi· 
cados, em listas tríplices." 
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Art. 2' O art. 7' da Lei nq 5.108, de 21 de 
setembro de 1966 (Código Nacional de 
Trânsito), passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 7' Em cada EStado haverâ um 
Conselho Estadual de Trânsito, cQmpos­
to de dez (10) membros, tecnicamente 
capacitados em assuntos de trânsito, a 
saber: 

a) um presidente, de nível universitá­
rio; 

b) um representante do órgão rodoviá­
rio" estadual; 

c) um representante do 6r~ão rodoviã­
rio dos municípios; 

d) um representante do Departamento 
Estadual de Trânsito; 

e) um representante do órgão máltlmo 
do transporte rodoviário de carga; 

O um. representante do órgão máximo 
do transporte rodoviário de passageiros; 

&) um oficiai do Exército, de preferên­
cia com curso do Estado~ Maior; 

b) um representante do órgã9 sindical 
patronal de âmbito estadual da indústria; 

I) um representante do órgão sindical 
patronal de âmbito estadual do comér­
cio; 

j) um representante do .órgão sindical 
patronal de âmbito estadual da agricul­
tura." 

Art. 391 Esta lei entra em vigor na data de 
.sua publicação. 

PARECER 
N• 379, de 1973 

Da Comiuio de Redaçio 

Rtdaçio final do Projeto de Decreto 
Legislativo n9 16, de 1973 (n9 105-C/73, 
na Cimara dos DeputadO!). 

Relator: Senador Danton Jobim. 

A Comissão apresenta a redação final do 
Projeto de Decreto Legislativo fi9 26, de 
1973 (n9 105-C/73 1 na Câmara dos 
Deputados), que aprova os textos do 
Acordo Cultural e do Acordo de Coopera­
ção Técnica:, firmados entre a Rep(lblica 
Federativa do Brasil e a República Unida 
dos Camarões (CAMERUM), em Iaundé, a 
14 de novembro de 1972. 

Sala das Comissões, em 21 de agosto de 
1973.- Carlos Lindenberg, Presidente -
Danton Jobim, Relator - Cattete PJnhefto 
- Wll ... Gonçalfes, 

ANEXO AO PARECER 
N• 379, DE 1973 

Redaçio flnal do Projeto de Decreto 
l.e&lolad•o n' 16, de 1973 (n• IOS.C/73, 
na Câmara dos Deputados), 

Faço saber que o Congresso Nacional 
aprovou, nos termos do art. 44, inciso 1, da 
Constituição, e eu, ·, Presidente 
do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• , DE 1973 

Aprova os textos do Acordo Cultural e 
do Acordo de Cooperaçio TécQica entre o 

Goven~Ct tia ttepAilta Federatlta do Bra .. 
sll o o Go~--o da Repúbll<a Unida dos 
Ca~ (CAMERUM), firmados em 
laundé, li 14 1de novembro de 1971. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art \9 São aprovados os textos do 
Acordo Cultural e do Acordo de Coopera· 
çào Técnica entre o Governo da República 
Federativa dq Brasil e o Governo da 
República Unida dos Camarões 
(CAMERUM), firmado em Iaundê, a 14 de 
novembro de 1972. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

PARECER N•J80,del973 
Da Comtssio de Redaçio 

Redação do vencido, para o sepndo 
turno regimental, do Projeto de Lei do 
Senado n9 35, de 1973. 

Relator: Senador Wilson Goaçalves. 

A Comissão apresenta a redação do venci· 
do, para o $egundo turno regimental, do 
Projeto de Lei do Senado n' 35, de 1973, que 
altera a redaÇão do art. 473 da Consoli4ação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto~lei n\1- 5.452, de Jv de maio de 1943, 
acrescentando outras hipóteses em que o 
empregado poderá deixar de comparecer ao 
serviço sem prejuízo do salário. 

Sala das Comissões, em 21 de agosto de 
1973. - C~tlot Llndmbug, Presidente -
Wilson Gonçalves, Relator - Dantoll Jobim 
- Cattete Pinheiro. 

ANEXO AO PARECER 
N• 380, DE 1973 

Redaçio do tentido, para o !leJUlldo 
turno regimental, do Projeto de Lei do 
Senado nç. 35, de 1973, qut d' nova reda­
çio to ort. 473 da Comolldaçio das Leia 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 
5.452, de J'fde maio de 1943-. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. l'f O artigo 473 da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Dccre-­
to.lei n9 5.452, de \9 de maio de 1943, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 473. O empregado poderá deixar 
de compa~ecer ao serviço, sem preju{zo do 
salário: 

I - por um dia, em caso de nascimento de 
filho, no decorrer da primeira semana; 

11- por um dia, em cada 12 (doze) meses 
de trabalho, em caso de doação voluntâ.ria 
de sangue, devidamente comprovada; 

III - por um dia, para exames m~dicos, 
no caso de doença devidamente comprova· 
da; 

IV - até 2 {dois) dias consecutivos, em 
caso de falecimento do cônjuge, astcndente,· 
descendente, irmão ou pessoa que, declara~ 
da em sua Carteira de Trabalho e 
Previdência SociaJ.yiva sob sua dependência 
econômica; 

V - at~ 2 (dots) dias, consecutiv~s ou 
não, em caso de molêstia ou acidente grave 
de filho, cônjuge, pai ou màe, devidamente 
comprovados~ 

Vl - até 2 (dois) dias, consecutivos ou 
não, para o fim de se alistar eleitor, nos ter· 
mos da lei respectiva; 

VII - at~ 3 (três) dias consecutivos, em 
virtude de casamento; 

VIU - no período em que tiver de 
cumprir as exigências do Serviço Militar 
referidas na letra "c" do art. 65 da Lei n9 
4.315, de 17 de agosto de l964 (Lei do Servi~ 
ço Militar); . 

IX - até 15 (quinze) dias, quando 
incapacitado para o trabalho por moléstia 
que lhe dê direito a percepção do "auxilio­
doença" pelo INPS". 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

PARECER 
N• 381, de 1973 

Da Comissão de Redação 

Redaçio final do Projeto de Resolucio 
o'l40, de 1973. 

Relator: Senador Cattete Pinheiro. 

A Comissão apresenta a redação final do 
Projeto de Resolução n'f 40, de 1973, que 
suspende a proibição contida nas Reso­
luções n9s 58, de 1968, 79, de 1970, e 52, de 
1972, para permitir que a Prefeitura Mun~­
'cipal de Mococa, São Paulo, aumente o limt~ 
te de endividamento público, mediante 
operação de crédito com a Caiu Econômica 
do Estado de São Paulo, para financiar 
obras de pavimentação e instalações de 

1

hidrômetros. 
Sala das Comissões, em 21 de agosto de 

1973. - Carlos Llndenberg, Presidente -
Cattete Pinheiro, Relator ~ Danton Jobim 
- Wilson Gonçahes. 

ANEXO AO PARECER 
N• 381, DE 1973 

Redaçio final do Projeto de Resotuçio 
n9 40, de 1973. 

Faço saber que o Senado Federal apro­
vou, nos termos do art. 42, ínciso VI, da 
Constituição, e eu, , Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
No , DE 1973 

Suspende a proiblçio contida nas Reto­
lucões n'fs 58, de 1968, 79, de 1970, e 51, 
de 1972, para permitir que a Prefeltur• 
Municipal de Mococa, Sio Pauto, aumen­
te o limite de endivida.._ento plibllco~ 
mediante operacio de trécUto com a 
Caixa Econômica do Estado de Sio 
Paulo. 

O Senado Federal resolve: 
Art. }9 ~ suspensa a proibição constante 

do artigo l'f da Resolução n9 58, de 1968, 
revigorada pelas de n9s 79, de 1970, e 52, de 
1972, todas do Senado Federal, para permi­
tir que a Prefeitura Municipal de Mococa, 
,São Paulo, aumente em CrS \.200.000,00 
,(um milhão e duzentos mil cruzeiros) o limi· 
.te de endividamento público, mediante 
operação rle crédito com a Caixa Econômica 
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do Estad(l de São Paulo, cujos recursos 
serão utiliJados para financiar obras dé pavi­
mentaç-ão de vias públicas e instatações de 
hidrômetros. 

Art. 211 Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

PARECER 
N~' .182, de 1973 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de J..ei do 
Senado n'1 35, de 1972. · 

Relator: Sena~or Wilson GorÍçalves 

A Comissão apresenta a ~edaçã~ fÚu;tl do 
Projeto de Lei do Senado n~' 35, de 1972, que 
dispõe sobre as condições do parcelamento 
da terra quanto ao seu dimensionamento. 

Sala das Comissões, em 21 de agosto de 
1973. - Carlos Lindenberg, Presidente -
Wilson Godçalves, RelatOr - Danton Jobim 
- Cattete Pinheiro. 

ANEXO AO PARECER N• 382, DE 1973 

Redação final do -Projeto de. Lei do 
Senado n9 3.5, de 1972, que dispõe sobre 
as condições do parcelamento. da terra 
quanto ao seu diQienslonamento. 

O Congresso Nacim1al dCcreta:. 

Art. 111 O parcelamento da terra, salvo 
plano apro..,ado pela autoridade competen· 
te, não pode ser feito em frações inferiores 
ao mínimo estabelecido pelo Poder Público. 

Are 29 Caberá ao Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária- INCRA · 
- determinar a área mínima na zona rural 
e, às Prefeitl.lras, fixá·la na zona urbana.' 

§ I~' A área mínima na zOna rural será a 
dos ~~módulos" indicados através de Porta­
ria do Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária- INCRA. 

§ 29 Nos municípios onde não houver 
normas relativas ao dimensionamento dos 
terrenos urbanos, prevalecerão as que esti­
verem em vigor no município mais próximo 
e, na falta deste. no Município da Capital do 
respectivo Estado. 

Art. 3'1 A aprovação dos loteamentos 
para fins urbanos é da competência das 
Prel~uras Municipais e a dos loteamentos 
para fins de exploração agro-pecuária e 
afin:; é da competência do Instituto Nado~ 
na! de ,Colonização e Reforma Agrária -
INCRA. 

Art. 49 As divisões de imóveis em fra~ 
ções inferiores às admitidas pelo POder 
Público poderão ser feitas, independente­
mente de plano de loteamento, desde que 
haja o remembramento delas, constituindo 
imóveis de área não inferior ao mínimo. 

Art. 5'1 As divis_ões administrativas ou 
jurídicas em curso subordinam-se a esta lei. 

Art. 611 O Poder Executivo Federal 
baixará no prazo de 60 dias a regulamenta­
çâo desta lei. 

Art. 7"' Os dispositivos desta lei concer­
nentes à zona rural entrarão em vigor derltro 
de 90 dias de sua publicação e os relativos à 
zona urbana, dentro de 180 dias. 

Art. 8~' Revogam-se as disposições em 
contrário. 

EXPEDIENTE RECEBIDO 
' 

LISTA N• 12.,DE.1973 
EM 21 DE AGOSTO, DE 1973 

Congratulação e Agradecimento: 

- do Sr. Firmlno Lino Braga, Presidente 
da Câmara Municipal de ltaquitinga - PE, 
ao Sr. Sen.ador Wilson Campos, em .virtude 
de seu parecer referente aos vencimentos dos 
vereadores brasileiros, 

Mani~estaç~s sobre _projetos; 

-r ,do Sr. Luiz Gonzaga de Miranda, 
Presidente da. federação Nacional -dos 
Trabalhadores nas .Indústrias Urbanas -
~ío ~· G B, mànifestando' apoio e solicitan. 
do a urgente aprovação dos. Projetos de Lei 
n•s 924/68, 303/71 e 6/73; 

- do Dr. Thbmas Pompeu de Souza 
Netto. Presidente da Confederação Na­
cional da Jndústria, Rio -GB, ma­
nifestando·se contrariamente aos Proje_tos 
de Lei do Senado o~'s 46/72 e llJ73. 

Apelo 110 sen~ido da extlnçio da gratuidade dO · 
mant;litto de ve~eador: · 

- do Sr: Luit- Rutnpel, Presidente da 
Câmara Munici)Jal de Cacequi- RS; 

..:....·do Sr. Maximiano Carvalho da Rocha, 
Presidente da Câmara Municipal de 
Sapucâia do Sul·- RS; 

- do Sr. Alfons Rodrigues Schumacher, 
Presid.ente da Câmara Municipal de São 
Sepé,-RS. 

Dinrsos: 

- do Sr. Geraldo Majela Nasciníento, 
Assessor da Adminis.tra,ção da Prefeitura 
Munjcípal de Betim--: MG, enviando cópia 
da Leí Municipal n~ 1.034, qu~ ,dá. de­
nominação ao Distrito 1odustrial de .B!!t.im 
de "PARQUE INDUSTRIAL SERO!O 
FREITAS PACHBCO"; 

- do Sr. Maximiano Carvalho Rocha, 
Presidente da Câmara ' Municipal de 
Sapucaia do Sul .....,. RS, solicitando medidas 
refeFemes ao amparo previdenciário aos fun­
cionári0s municipais regidoS por EstatUto; ' 

-·de HeleUS:eS de· Camargo MonteirO, 
Presidente da EXPO-'Ptomóções e Empreetl­
dimentos Ltda .• comunicando a realização 
da I Feira Industrial e Tecnológica da 
Alimentação- TECNAL, em Novo Ham· 
burgo - RS, no período de 9 a 17 de março 
de 1974; 

- do Prof. Luiz Antonio de Pádua 
Bonetti, Presidente da Câmara M unicipa\ 
da Estância de ·Socorro - SP, informando 
ter sido dado integral apoio ao Requerimen­
to n~ 42/73, de autoria do Vereador Dr. 
Arnaldo Martim Nardy, da Câmara 
Municipal de Bragança Paulista, no sentido 
de "se determinar providências tendentes ao 
atendimento das reinvindicações do IV 
Encontro Cafeeiro de Guaxupê - CARTA 
DE GUAXUPÉ. de janeiro de 1973". 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
O expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei i:Jue serã lido 
peJo Sr. 1~'-Secretãrio. 
~lido o seguirtte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 87, DE 1973 

Acrescenta parágrafo ao art. 521 da 
Consolid11ção das Leis do Trabalho, de 
modo a &!!segurar, ao exercente de marJda­
to sindical, o direito de perceber ajuda-de­
custo a título de ~:otnt~ensaçio de despe­
sis de representação. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 O art. 521 da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei 
n~' 5.452, de lq. de maio de 1943, pasSa a Vigo­
rar com o acrésc:imo do seguinte parágrafo, 
passa.ndo seu atual parágrafo úniCo a psrâ· 
grafo primeiro: 

"Art. 521 

§ I• ............ . 

2q. Além de gratificação ~revista no 
parágrafo anterior, a assemblêia geral 
poderã conceder ao associado, quar'ldo 
no exercido de mandato na adminis­
tração sindical, ao interventoT ou amem­
bro da Junta Governativa, uma ajuda­
de·custo não. excedente a três salários­
rit[nimos regionais, destinada a atender a 
despesas de representação compatíveis 
com o respectivo cargo-." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de 
sua. publicação. 

Art. 3~' Revogam-se as disposições em 
contrário. 

JustificatiVa 
Consoante o parágrafo único do art. 521 

da Consolidação das 'Leis do Trabalho. 
"quando, para o ex:ercício ;de mandato, tiver 
o associado de sindicato de empregados, de 
trabalhador~ autônomos ou de profissio­
nais liberais~ de se afastar de seu· trabalho,' 
poderá ser-lhe arbitrada pela assembléia 
geral uma gratilicação nunca axcedente da 
importância de sua ·remuneração na 
profissão respectiva". 

Com o advento do Decreto·lei n"' 229, 
de 28-2-67, foram incluídos no art. 444 da 
Consolidação das Leis do Trabalho diversos 
estimulas à sindicalização. 

O Decreto Nq 70.861, de 25 de julho de 
1972, por sua vez, ampliou esses estímulos, 
com uma política de valorização do traba­
lhador. 

Os dirigentes sindicais, em virtude dessas 
normas legais, chamad9s à participação no 
atenrlimento das prioridades à política de 
valorização do trabalhador, desenvolvem 
maJor atenção, o que os submete a gastos 
extraordinários não s<j para condigna repre­
sent<Içào, como, também, para custeio das 
despesas de alimentação e de transporte. 

No âmOito adminlstra,ti\fo, a situação é, 
às vezes, conforme a compreensão das auto­
ridades, atenuadas, com a autorização do 
pagamento de uma ajuda-de-custo, citando­
se preceder'lte administrati\fo objeto do 
processo MTPS-l29 893/63, com bem lan­
çada fundamentaçlo, da lavra do então 
Diretor-Geral do Departamento Nacional 
do Trabalho, lldéli{) MartlM, integrante da 
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bancada paulista na Câmara dos Deputados. 
~ justo, pois, que se faça ressarcimento 

aos dírigentes sindica.it~ dos gastos extra­
ordinários a que se vêem forcados quando 
no efetivo exercicio de cargo de admJnis· 
tração sindical. 

O presente projeto visa, assim, a tr'ans­
formar em direito uma reparação que tem 
ficado, até então, a critério da direção 
administrativa. ' 

Sala das Sessões, em 21 de agosto de 1973. 
-Benjamim Farah. 

Legislação Citada 
Art. S2l. São condições para o funciona­

mento do sindicato. 
a) proibição de qualquer propaganda de 

doutrinas imcompativeis com as institui-· 
ções e os interesses da Naçào, bem como de 
candidatura a cargos eletivos estranhos ao 
sindicato; 

b) proibição de exercido de cargo eletivo 
comulatívamente com o de emprego remune-­
rado pelo sindicato de grau superior~ 

t) gratuidade do exercício dos cargos ele­
tívos; 

d) proibição de quaisquer atividades não 
compreendidas nas finalidades mencionadas 
no art. 521, inclusive as de caráter politico­
partídãrías; 

e) proibição de cessão gratuita ou remu. 
nerada da respectiva sede a entidade de In· 
dole politico-partidária. 

Parágrafo único. Quando, par~:~ o exer. 
cício de mandato tiver o associado de sin· 
dicato de empregados, de trabalhadores 
autônomos ou de profissionais liberais, de se 
afastar de seu trabalho, poderã ser-lhe arbi­
trada pela assembiéía gera' uma gratíficação 
nunca excedente da importância de sua 
remuneração na profissão respectiva. 

Às Comíssões de Constituição e JUJIÍfO e 
de Legislação Social 

O SR. PRESIDENTE (Paulo 9~rres) -
O projeto lido será publicado e, posteríor­
mente, remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que: serâ. li!io 
pelo Sr. Jv-Secretârio. 

1:. lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N<l41, de 1973 

Nos termos do artigo 186 do Regimento 
Interno, requeremos que o tempo destinado 
aos oradores do Expediente da se!isão de 23 
do cortente seja dedicado a comemorar o 
"Dia do Soldado" a tim de que o Senado 
possa prestar, na oportunidade em que se 
transcorre a Semana do Exército, as 
homenagens devidas à figura de seu ilustre 
Patrono, o insigne Marechal Lui~ Alves de 
Lima e Silva, Duque de Caxias. 

Sala das Sessões, em 21 de agosto de 2973. 
-Paulo Tôrres- Nelson Carneiro- Antô­
nio Fernandes- Eurico Rezende~ Helv(dlo 
Nunes- Benjamin Farah- Danton Jobim. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
O requeritnento lido ê de votação imediata. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, quei· 
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Em conseqUência da deH~rtit#tdo Plená· 
rio, o tempo destinado aos -oradores do 
Expediente da s'ess~O. do. dia 23' do ·corrente 
será dedícádo- a· ~rilemOrú o "Dia do 

Soldado". * 
O SR. PRESII) NTE (Paulo Tôrres) .:._ 

Hã oradores inseri s. 
Concedo a palabra ao nobre Senador 

Nelson Carneiro, que falará como .líder. 
O SR. NELSON CARNEIRO (Como 

Uder, pronuncia o seguinte -dlscuno. Sem n~ 
visão do orador.) - Sr. Presidente: 

Cumpro, inicialmente; o· deVer de coniu- · 
nicar- a V.Ex• que ·a· CôJDtàBão designada 
para comparecer à brilhante Conferência. do. 
emeinente Prof~sor. 'JoSé Honório Ro~ 
driguesr realizada. pela Academia Brasileira 
de Letras, na última quinta-feira desobrigou. 
se dos seus deveres. Ali estiveram presenteS 
os nobr'es. Srs. Senadores Milton Cabral, 
Arnon do.-Mello, Benjamin 'Fatah, Danton 
Jobim, Teotônio Vilela e o -araddr que fala. 
A iniciativa daquele ccnãc1;1ló.merece a grati­
dão e o apreço de tbdo o Congresso 
Nacional. 

Sr. Presidente; di:sejatia -ihcotporar aos 
Anais as palavratcom que'o nobre Presideh­
te da Ordem os Advogados do Bu.sil, 
Seçào de São auto, .Dr. Cid Vieiru>.de 
Souza, pronunc,ou a·o ensejo da passatem 
do dia 11 de a@osto, durante o almoco.de 
confraternização dos advogados. Disse, 
aquele ilustre colega: 

"Que tipo de incompatibilidade eiiSte 
ou pode existir entre o progresso no · 
campo da economia da nação e .o 
progresso na proteção de todos aqUeleS 
bens componentes de sua estrutura 
jurídica? o desenvolvimeri'to devedá· ser 
paralelo e concomitante, ·sob pena- ·de 
injustificável e incompreensivel 
desequilíbrio, que vem paulatinamente 
deformando e viciando a fisionórhia 
desse progresso, de sorte a empanar o· 
seu próprio. 
E, adiante, pergunta: , 

"Por que impor tão pesado tributo, 
no instante em que sQfrem límitações. as 
liberdades públicas? Por que estabele~r 
leis que cerceiam direitos fundamentais 
do homem'? Por que retirar de um dqs 
Poderes- o Judiciário - integrantes da 
corporificação política do País, as garatJ,­
tias que são . essenciais à sua própria 
sobrevivência?'' 

E continuou: 
"Todos os brasileiros, partic~lar .. 

mente os advogados, não entendem, ,nãQ 
compreendem, permanecem inquietos ~ 
indóceis por· não somar·se ao desen­
volvimento econômico da Nação o 
desenvolvimento e aperfeiçOamento das 
instituições jurídicas. Não que sejam 
inspirado pelo prazer da contradição, 
por sentimentos subalternos ou antipa. 
trióticos. Muito ao contrârio. Ninguém 
mais do que o advogado compreende a 
necessidade da disciplina, da ordem, do 
respeito à autoridade, do acatamento à 
lei'1

• 

Depois de. lembrar que "não são f~ceis Os 
dias por que passa a Nação", Cid Vieira de 
Souza declarou: 

"Estamos no limiar de uma alteração 
no comando político da Pátria. Oxalá 
esfas verdades sejam reconhecidas, para 
que a farnilia brasileira possa viver 
naquela santa paz que sô os espíritos 
desarmados e os corações sem ódio 
podem constituir". 

Estas palavras, Sr. Presidente, se tornam 
tanto mais oportunas quando, no último 
domingo, se inaugurou, no Hotel Glória, a 
XVIII Conferência da Federação 
Jnte'ranlericana de Advogados, a que tive a 
honra de estar presente. 

Faço vaias, Sr. Presidente, paca que as 
' esperanças que não se transformaram em 

realidade neste qUinqUênio, não tardem a se 
' transformar nessa mesma realidade, aos 

alvores do rtovo Governo. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

(Multo bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -

Conct!do a Palavra ao nobre Senador Ben­
jamin Farah,' por cessão do Ilustre Senador 
Alexandre Costa. 

O SR. BENJAMIN FARAH (Pronuncia o 
seguinte· discurso) -Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores; 

A . reunião da Assembléia de Minas 
Gerais, de 28 de junho próximo passado, 
reali:(.ada sob a Presidência do Deputado 
Nunes Coelho, consoante requerimento 
formulado pelo Deputado Jairo Pereira, 
destinou-se a justas e expressivas home­
nagens pelo transcurso de mais um aniversá­
rio natalício do Senador Magalhães Pinto. 

Uma data familiar e íntima transfOrmou­
se numa comemoração pública de extraordi· 
nârili beleza, que ~eryiu para colocar em 
evidência a dimensão Qe grandeza do ilustre 
parlamentar patrício. 

A festividade, Sr. Presidente, destituiu-se 
de q~a!_quer. ~anotação partidâria, par.a 
pertenéer indtstmtamente a todos os mmet­
ros, a todos os brasileiros. 

Mercê de ativa participação na vida polí­
tica e econômica da Nação, onde evidenciou 
incontestável vocação de liderança, o Se· 
nadar Magalhães Pinto fez-se credor do res­
peito de nosso povo. 

O Sr. Eurico Rezende- V. Ex~ me honra 
com um aparte? 

O SR. BENJAMIN FARAH- Com mui· 
to prazer. 

O Sr. Eurico Rezende - Nobre Senador 
Benjamin Farah, não me encontrava em con­
dições sentimentais para participar das 
homenagens ao eminente Senador Maga· 
lhães Pinto, na Cpoca em que se realizaram. 
Aproveito ag-ora a oportunidade do discurso 
de V. Ex~ para, embora tardiamente, ende· 
reçar àquele nosso eminente colega todo o 
mel! apoio ao grande gesto mineiro, que se 
erigiu num preito de gratidão e de reconhe­
cimento ao seu ilustre líder. Realmente 
Magalhães Pinto, desde o início da sua vida 
pública, foi um efemento vocacionado para 
a pacificação. Demonstrou essas qualidades 
quando mesmo numa fase polêmica do País 
presidíu a União Democrática Nacional, a 
ponto de tolerar com paciência beneditina 
os desatinos do então candidato Jânio Qua· 
dros. Não fosse a perseverança e a 
persuasão de Magalhães Pinto, talvez 
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aquela jornada política não tivesse chegado 
a bom termo. Depois Governador em Minas 
Gerais, e vendo que. o País marchava ccle­
remente para um processo de decomposição 
nacional, Magalhães Pinto, num momento 
de rara insp'irai;ào - aliáS: uma caracterís­
tica de sua vida pública- reuniu os princi­
pais partidos políticos nacionais, constituiu 
um Secretariado de coalisào, entrosou-se 
com as Forças Armadas locais e foi o líder 
civil da Revolução de 1964. Desde vitoriosa 
a Revoh.tçào, a sua palavra vem sendo per­
manentemente de concórdia, de pacificação, 
de união nacionat._ Por isso é que as come­
morações em torno do transcurso de mais 
um aniversário natalício desse grande ho­
mem público adquiriram di.mensões nacio­
nais e recebem a· afeição de todo o mundo 
político brasileiro. Realmente o Senador 
Magalhães Pinto é um dos melhores homens 
públicos deste País, e tlllvez o mais creden­
ciado p<1ra interpretar o verdadeiro sen­
timento revolucionário, 

O SR. BENJAMIN F ARAH - Agradeço 
o aparte de V. Ex•, qu.e traz informações pre­
ciosas e engrandece meu discurso, o que mui-
to'meorg:ulha. · · 

O Sr. Amon de Mello- V, Ex• me permi-
te um aparte? · 

O SR. BENJAMIN FARAH - Ouço 
com muito prazer V. Ext. 

O Sr. Arnon de Mello - Nobre Senador 
Benjamil'l Farah, apraz-me destacar que a 
atitude de V. Ex•, Líder do MDB, homena­
geando da tribuna do Senado um Líder 
Arenista da categoria do Senador 
Magalhães Pinto, é uma alta demonstração 
de desenvolvimento político do Brasil. S. 
Ex• merece a homenagem. Em 1944, homem 
de atividade privada, mas de espírito pU­
blico, participou da luta pela redemocrati· 
zação do País, tendo assinado o "Manifesto 
dos Mineiros", o que lhe valeu perder exce­
lente posição que exercia em grande estabele­
cimento de crédito e o levou, com a sua 
capacidade e a sua competência, a fundar o 
Banco No.cional de Minas Gerais. Self made 
man, vitorioso na empresa privada, colocou­
se com a sua experiência .e o seu patriotismo 
a serviço de seu Estado e da Nação. Fez em 
Minas Gerais um grande governo, embora 
dispondo de relativamente exígua arreca­
dação.- .. Mas como 1he foi possível reali­
zar tanto sem maiores recursos?" - pergun­
tei-lhe um dia~ S. Ex• responde.u-me: "Com 
imaginação". E a imaginação do homem pó­
blíco que serve ao povo com sentimento de 
missão e de futuro. Congratulo-me com o 
Senado pela atitude de V. Ex•, nobre Se­
nador Benjamin Farah, e me solidarizo com 
as palavras pronunciadas em aparte pelo no­
bre líder Senador Eurico Rezende. 

O Sr. Fernando Corrá - Senador Ben­
jamin Farah, V, Ex• dâ licença para um 
aparte? 

O SR. PENJAMIN FARAH- Com mui· 
to prazer. 

O Sr. Fernando Corrêa- Nobre Senador 
Benjamin Farah, não que'rendo interromper 
depois o tão bem elaborado discurso de V. 
Ex• nesta tarde, tenho a dizer que a vocação 
política de Magalhães Pinto nasceu na sua 

adolescêÍJCia -logo que saiu daquele ano­
nimato de menino pobre, de emp:egado, o 
mais simples,· do Banco, ondC. devido· à sua 
inteligência, à sua capacidade de trabalho e 
à sua obstinação, foi galgando os postos e 
criando, em si mesmo, o espírito público. O 
homem de negócios nasceu juntamente com 
o homem político. Hoje Magalhães Pinto é 
um grande político, talvez o maior político 
civil da atualidade. Congratulo-me com V. 
Ex• por este discurso em nome do Senado. 
Todos os Senadores, unanimente, pensam 
como V. Ex• 

O Sr. Cattete Pinheiro - V. Ex• permite 
u'm aparte? 

O SR. BENJAMIN FARAH- Com mui· 
to prazer. 

O Sr. Catt~te Pinheiro - Uma palavra 
somente de solidariedade à homenagem que 
V. Ex:• presta ao Senador Magalhães Pinto, 
expressa com o mesmo sentimento já tra­
duzido pelos eminentes colegas que se ma­
nifestaram nesta oportunidade, é o aparte 
que desejo dar a V. Ex• 

O Sr. Heitor Dias - V. Ex' permite um 
aparte? 

O SR. BENJAMIN FARAH- Ouço V. 
Ex• 

O Sr. Heitor Dlti - A exemplo dos 
outros companheiros que já se ma­
nifestaram, quero também solidarizar-me 
com a homenagem muito justa que presta V. 
Ex• ao nosso eminente colega, neste ins­
tante. Em verdade, V. Ex' só estâ a fazer jus­
tiça ao nobre Senador Magalhães Pinto. A 
sua ascensão na vida social, financeira e po­
Utica do País é bem testemunho de quanto 
vale uma alma aberta aos grandes ideais. 
Mui tas vezes quem o vê, de relance, entende 
que pode haver um contraste entre a se­
renidade de seu conv[vio e a decisão d-e suas 
atitudes. Em realidade, tal não existe. E que 
ele é um homem sereno para conviver, mas 
tambêffi · um homem firme para decidir. 
Haja vista as posições que tem tomado em 
vârios momentos da vida política nacional. 
Nunca relutou, um só instante, em assumir 
as r~sponsabilidades que lhe cabiam porque 
ele sabe que a omissão é uma forma de in­
diferença, incompatível com os homens de 
verdadeiro civismo. Quero, portanto, emi­
nente Senador Benjamin Farah, congratular­
me com V. Ex• por esse espírito de justiça 
com que V. Ex• examina a figura do nosso 
companheiro e amigo Senador Magalhães 
Pinto que em todos os postos por que tem 
passado, e aqui nesta Casa somos todos tes­
temunhas, tem dignificado a sua co­
laboração e sempre com os olhos voltados 
para os superiores interesses de nossa Pátria. 
O movimento de março de 1964, muito lhe 
deve pela terminação da semente Re­
volucionária. E o Ministério do Exterior, 
com que o distinguiu o saudoso Presidente 
Costa e Silva, ficou a dever-lhe os novos ho­
rizontes que abriu à poUtica externa do Bra­
sil. 

O SR. BENJAMIN FARAI1 - Muito 
obrigado. 

O Sr. WUson Campos - V. Ext- me per­
mite um aparte? 

O SR. BENJAMIN FARAH·- Com mui· 
to prater. 

O Sr. Wil;on Campos- Na oportunidade 
em que V. E.v homenageia o grande Líder 
brasileiro Magalhães Pinto, quando recebeu 
V. Ex.• os ap~rtes das figuras mais 
representativas do Senado Federal, a 
\:Om~çar pelo nosso Líder Eurico Rezende e 
•JS Senadores Arnon de Mello, Fernando 
Corrêa, Cattete Pinheiro e, finalmente, Hei­
tor Dias, rtào podemos deixar de nos 
parabenilar com V. Ex• pela maneira com 
que traL a ':sta Casa as homenagenS que 
forar.-1 prestadas ao grande brasileiro Sena­
dor ~ag<dhàes Pinto na ocasião em que se 
comemorou mais uma data do seu aniversá­
rio. Minas Gerais, através da unanimidade 
de sua Assembléia legislativa, exal~ou o seu 
filho e o lídt:r brasileiro e V. Ex'• traz ao 
conhecim~ntc do Senado aquelas homena­
gens pres.adas. Como homem do MDB, 
c,msidero qut foi uma grande homenagem 
ao Senador Magalhães Pinto, pelo muito 
que representa para nós brasileiros. Portan­
to, receba V. Ex•. em nome de Pernambuco, 
o~ no:-.sos parabéns pelo tributo que presta 
ao grande brasileiro Senador Magalhães Pin­
to. 

O SR. BÉNJAMIN FARAH - Sr. Pre· 
sidente, como V. Ex• estã vendo, parece que 
at1dei certo quando vim para esta alta tri­
buna tra2er aqui .estas palavras des­
pretensiosas, em homenagem a um grandC 
brasileiro que. pela sua atuação, nos di­
ferentes postos da vida pUblica, e também 
no mundo econômico, tem .demonstrado a 
sua capacidade:, o seu esforço, a -suâ cOm­
petência e, sobreritodo, O seu acendrado 
amor ao Brasil. 

Estou falando do grande Senador Ma­
galhães Pinto e vieram em meu abono·tantas 
figuras notáveis deste Senado. O meu dis­
curso, tão modesto, tão pequeníno, está. 
sendo enriquecido rapidamente com esta 
ampla solidariedade que vem dos diversos 
Estados do Brasil. 1 

_ 

Q. Sr. Oslre! Teixeira - Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. PENJAMIN FARAH- Com mui­
to prazer, nobre Senador. 

O Sr. Oslres Teixeira - ~ evidente que 
depois do abono das figuras notáveis, o 
humilde Estado de Goiás vai fazer-se presen­
te no pronunciamento de V. Ex• que, para 
parafrasear nosso Líder Eurico Rezende. já 
percorreu toO:a a geografia do Brasil, e foi 
dar, naturalmente, com os costados na Pro-­
víncia de Goiás. V. Ex• faz muito bem em 
falar de Magalhães Pinto a propósito do seu. 
aniverSário, vez que na figura exponep.cial. 
do homem público Magalhães Pinto, há 
realmente inata a vocação de liderança de S. 
Ex•. E as posições· assumidas ao longo da 
sua vida, as posições sempre decisivas, . as 
posições sempre afirmativas e as posições, 
sobretudo. permanentemente patrióticas de 
S. Ex• estão a creditar para S. Ex' os 
encômios de toda a Nação, não só do Sena­
do mas de toda a Nação, não só do Senado 
Federal ou da Câmara dos Deputados, mas 
de todo o povo brasileiro, através da voz 
abalizada de V .. Ex• e da presença de 
representantes de praticamente todos os 
Estados da Federação. V. Ex• pode estar Cer-
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to: fala, agora, em nome de todo o Senado 
Federal, ao prestigiar o homem público 
Magalhães Pínto e ao desejar ao cidadão, ao 
colega exemplar que é Magalhães Pinto 
votos de felicidade pelo seu aniversário, já 
comemorado. Muito obrigado a V. Ex•. 

O SR. BENJAMIN FARAH - Sr. 
Presidente, estava afirmando qUe alaborei 
modesto discurso, expressão do meu 
entusiasmo, da minha admiração e até 
mesmo da minha afeição por esse político, 
por esse grande brasileiro que eu conheci 
nos idos da constituinte de 1946. Acom~ 
panhei de perto a sua trajetória e vim sem~ 
pre admirando as suas posições corajosas, 
porque para mim o verdadeiro político é 
aquele que tem a coragem de pensar alto, de 
tomar posições, de afirmar-se perante os 
seus concidadãos. 

Magalhães Pinto é realmente o homem de 
coragem, com o respaldo, é claro, sua sereni­
dade,. da sua experiência e, sobremodo, do 
seu bom senso. 

Dizia eu que o meu discurso, modesto, 
pequenino, não teria significação alguma se 
não viessem ao meu encontro essas figlJ.ras 
notâveis de Arnon de Mello, Fernando 
Corrêa, Cattete Pinheiro, Heitor Dias, 
Wilson Campos e mais um companheiro, 
que não é modesto como ele disse, mas notá­
vel: o Senador Osires Teixeira. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite V. Ex• 
um aparte'? 

O SR. BENJAMIN F ARAH - Acolho o 
a,parte do Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - Tenho acom~ 
pa,nhado a vida pública do Senador Maga­
lhães Pinto. Nem sempre concordei com S. 
Ex•, mas quero prestar aqui o meu dtpoi­
mento de que sempre vi em suas atitudes o 
interesse de servir ao Pais. 

O SR. BENJAMIN FARAH - Muito 
obrigado ao Senador Nelson Carneiro, 
Lider da minha Bancada. Estou observando 
ago~;a que conto com o apoio das duas Lide­
ranças: da ARENA e do MDB. O modesto 
representante da Guanabara, que falava em 
nome próprio, estou vendo agora, está com 
o apoío de todos. f:. a expressão unânime do 
Senado, que vem ao encontro da minha 
modesta fala. 

Ouço. agora, o aparte do nobre Senador 
Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Nobre Senador 
Benajamin Farah, jâ o nosso ilustre colega 
do Esplrito Santo, Senador Eurico Rezende, 
lem~rou que Magalhães Pinto foi o chefe 
civil da Revolução de Março de 1964. Na 
verdade, ele foi mais do que o chefe civil: foi 
o homem que deu o primeiro passo. O que 
veio depois foi muito importante, mas tudo 
foi simples conseqüência do primeiro passo 
dado por Magalhães Pinto. Por isso, pela 
prePonderante contribuição que deu à Revo­
lução de MarÇo de 1964; por sua coragem, 
sua probidade, seu espírito. pCiblico; pelo 
extraordinário governo que realizou à frente 
do seu Estado; pelo brilho com t)ue se houve 
à frente do Ministhrio das Relações EJ~.terio-

res, onde inauguroU: a chamada "diplomacia 
da prosperidade", por tod·os estes' motivos, 
Magalhães Pinto é uma espécie de 'estandar­
te da nossa classe politica, um 'dos nossos 
mais ricos troféus. Assim, ilustre colega 
Benjamin Farah, aos meus aplausos junto 
também a minha solidaríedade à homena­
gem que V. Ex• presta ao ilustre Senador 
Magalhães Pinto. 

O SR. BENJAMIM FARAH- Agrade. 
ço o aparte do nobre Senador Luiz Cavai~ 
cante. O aparte de S. Ex•. é mais uma contri­
buição valiosa e enriquece da melhor ma­
neira o meu discurso. Muito obrigado a_s. 
Ex•. 

Sr. Presidente: 
Em tributo a tudo quando realizou esse 

grande brasileiro, que, pelo exemplo digni­
ficante de sua vida, honra a classe política 
do país, lerei, para que conste nos Anais do 
Senado, a carta que o nobre Senador Maga­
lhãeS Pinto enviou em agradecimento à. 
merecida homenagem de que foi alvo: .. Pre:. 
zado amigo Presidente Rafael Caio Nunes 
Coelho: 

Peço-lhe aceitar e interpretar jun\0 
aos eminentes integrantes da Assembléia 
Legislativa de Minas Gerais, as minhas 
escusas pela impossibilidade de compa· 
recer ao ato com que me distinguem os 
Deputados Estaduais da ARENA e do 
MDB mineiro. A generosidade desse 
gesto atinge não em função dos modes­
tos serviços que pude prestar e con­
tinuarei prestando ao nosso Estado, rnas 
pela manifestação de fê e confiança dO$ 
representantes do povo mineiro no espf­
rito que preside a todos nós e que encon­
tra, nessa Casa, a mais legítima expres­
são de nossa$ tradições cívicas. 

Senhor Presidente, Senhores Deputa-· 
dos, Minas, revela, através de sua his­
tória, característica invulgar e kignifica­
tiva. Todas q.s vezes em que o Pais neces­
sitou dos mineiros, nos grandes momen­
tos nacionais, apresentamo-nos unidoS. 
Nas horas mais difíceis, soubemos foi-· 
mar um só corpo sob a égide de um- Só 
espírito. Pu$namos então, por um Clnico 
ideal, acima de eventuais divergências de 
grupos, partidos ou pessoas. 

Foi assim em 1930 e foi assim em 
1964, para ficarmos em dois exemplos de 
nossa política recente. A união de 
Minas, vale enfatizar, sempre se tem 
feito em prol de objetivos nacionais, 
nunca de r~gião. Nossos primeiros ideais 
nasceram com Filipe dos Santos e Tira· 
dentes, da obstinação mineira de sermos 
livres num pais livre. Dessa forma temo­
nos unido também pela paz, até mesmo 
de armas na mão. Jamais, porém, ftze­
mos de nossa unidade pretexto para 
acirrar ânimos, radicalizar objetivos ou 
impor soluções. Pelo contrârío: nossa 
luta se orienta no sentido da pacificação 
e do entendimento. Da concórdia e do 
diâlogo, pois só nesse clíma poderão 
asentar-se as bases de uma sociedade 
realmente livre·. 
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Foi em Minas que o Brasil começou a 
imprimir os primeiros marcos de liber­
dade em nossa história, que mergulham 
nas próprias origens dessa: Assembléia 
Legislativa. 

DeScende ela daquelas Câmaras elei­
tas, ainda sob o reinado de D. João V, 
quando se convocou o "parlamento do 
povo da capitania", que Diogo Vascon­
celos considera "o documento maís anti­
go do sistema representativo", e que o 
meu saudoso amigo e historiador João 
Camilo de Oliveira Torres identifica 
como a primeira forma de representação 
de base ein toda a América. 

·Inspirada nessa tradição é que se 
fuildóu ·a Assembléia Legislativa de 
Minas. Foi com esse espirito que cri~ 
amos a grandeza de nossa vida pública e 
cunhamos a imagem de nossa demo­
cracia. 

Honra-me sobremaneira, por isso, ver 
o espírito mineiro reafirmado no gesto 
de sua nobre Assembléia Legislativa, 
que por decisão de seus dois partidos, a 
ARENA e o MDB, distingue-me com a 
homenagem de hojel Ato tão generoso 
transcende o objetivo para o qual se 
destina - a minha pessoa·- e serve 
para revelar, bem acima de nós, que 
inexoravelmente passamos a imorta­
lidade do espirito mineiro, indestrutlvel 
e sempre pronto ao chamamento nacio­
nal. 

Se alguma contribuição pude dar à 
terra mineira e por consequência ao 
Brasil, foi a de nunca esquecer que 
união, liberdade e paz compõem elos de 
uma 'só corrente. Neste sentido repre-­
sentei, governei e novamente represento 
Minas Gerais. Sob tal inspiração agra­
deço, comovido, a manifestação a mim 
dirigida, que agora transfiro à vocação 
politica de nosso Estado, através de seus 
deputados estaduais. Orgulho-me de ser 
tido como poUtico, e mais ainda, como 
politico mineiro. Cabe-nos, hoje como 
sempre, a responsabilidade de afirmar a 
eficácia do poder político como agente 
da concórdia e do desenvolvimento. 

Esta, a nossa responsabilidade como 
integrantes do quadro dirigente do País. 
Não podemos vacilar diante da neces­
sidade heróica de deter os desvios do 
processo brasileiro, como ftzemos em 
1964. Minas sabe engrandecer-se com a 
integração oportuna de todo o povo, 
quando sente chegada a hora de um 
consenso naciona1. 

Esta é, na verdade, a responsabilidade 
solidária dos homens públicos de Minas 
para com o Brasil. Para poder exercê-la 
para reafirmar o compromisso de cum­
pri~la, no dever de cada dia, é que re­
gistro, como inspiração rnaior, a home· 
nagem dessa nobre Assembléia. 

Outro mérito não possuo que o de ter 
interpretado, na minha oportunidade, o 
espirito mineiro. Orgulho-me, assim, de 
ver mais uma vez acentuado esse espfrito 
que só desaparecerá quando MiÍlas 
desaparecer, isto é, nunca. 

.i 
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. Nesta oportunidade na data de meu 
aniversário, ae:radeço a honrosa mani­
festação dessa egrégia Assembléia, ao 
Presidente Rafael Caio Nunes Coelho, 
ao Líder do Governo, Deputado Bonifâ­
cio Andrada, cto representante do Movi­
mento Democrático Brasileiro, Deputa­
do Marcos Tito, e em particular av meu 
dileto amigo, dedicado e antigo eolabo­
rador, Deputado Jairo Pereira. 

A V. Ex• e 110s dignos representantes 
do povo mineiro, meu muito obrigado." 

Esta carta, Sr. Presiden~e. deixou_ de ser 
lida há mais tempo, porque logo tivemos o 
recesso. Todavia, por se tratar de docu­
mento que se reveste ·da maior importância, 
não perde a atualidade em qualquer tempo. 

A classe política, síntese dos anseios e 
aspirações do povo, malgrado as imcom­
preensões de uns e a má vontade de ~\l\!oo, 
tem enviado os melhores esforços para acer­
tar, encontrar soluções, no elevado propó-
sito de servir à coletividade. -

O Sr. DantonJoblm- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. BENJAMIN FAIIAH - Ouço o 
aparte do nobre Senador Dant~n Jobim. 

O Sr. Danton Jobim - O discurso que 
V. Ex• está pronunciando, Sçnador Benja­
min Farah, é desses que durariam várias ho­
ras, se todos os componentes desta Casa, 
aqui presentes, tivessem oportunidade de 
exprimir os seus st:ntimentos, porque creio 
que ê unânime no Senado da República o 
alto conceito em que é tido o Senador Maga­
lhães Pinto. Conheço-o há muitos e muitos 
anos. Inúmeras vetes estive politicamente a 
seu lado na minha trincheira jornalística. De 
outras feitas, dei~ discordei. Entretanto, 
invariável, foi a admiração que sempre 
mantive pelo extraordinário homem público 
que S. Ex• verdadeiramente é. Sou tes­
temunha de várias passagens de sua vida, em 
que S. Ex' demonstrou esse alto espírito do 
bem comum e posso dizer que em todas as 
ocasiões, quaisquel' que fossem suas posi­
ções, colocou acima de qualquer outro o 
interesse nacional. De modo que desejo asso­
ciar-me também a esta justa manifestação 
que V,Ex' vem ens~jando ao Senado fazer a 
essa nobríssima figura de homem público 
contemporâneo, que é o Senador Magalhães 
Pinto. 

O SR. BENJAMIN FARAH - Agradeço 
a V .Ex• o seu valioso aparte V.Ex•, que é um 
~minente Senador e: jornalista, tem uma vi­
vência pública das mais admiráveis. A sua 
in)6:rvençào me traz:. um grande respaldo. A 
V. Ex•, o meu muito obrígado. 

O Sr. Orlando Zancaner - Permite V, €x• 
um aparte? 

O SR. BENJAMIN FARAH - Cóm 
muito prazer. 

O Sr. Orlando Zancaner - V. Ex• 
homenageia uma das mais extraordinárias 
figuras deste País. Gostaria de dizer a V.Ex• 
que Magalhães Pinto é utn desses homens 
que podem efetivamente, na longa estrada 
da vida, sentar-se à beira dela e meditar so­
bre o· extenso camioho 1'ercorrido e o que 
ainâa resta a percorrer. E haveFâ, por certo, 
nesta meditação de ..:.ompreender- que os 
momentos felizes deste Pafs: QUCI as noras de 

alegria, de t'abalbo, de desenvolvimento do 
'nosso pOvo todos nós· devemos, em grande 
parte, a esse' excepcional b'rasileiro que ele .é. 
Poucos amara'm tanto o Brasil; poucos 

'lutaram tanto nas ocasiões decisivas, 
arriscando tudo na defesa da liberdade e dos 
destinos· da Nação brasileira! V.Ex• está de 
parabéns, porque o Senado e, principal­
mente, meu Estado, se associam às homena· 
gens que V .E-x• e toda esta casa prestam ao 
eminente Senador Magalhães Pinto, pelo 
muito que representa nesta Casa e fora dela, 
na preservação das. nossas liberdades. 

O Sr. Milton Cabral - Permite um aparte 
nObre Sen-ador? 

O SR. BENJAMIN FARAH - Com 
prazer. 

O Sr. Milton Cabral - Associando-se ao 
pronunciamento de V.Ex.•, desejo .registrar 
um pequeno aparte. Nenhum país pode 
desenvolver--se, crescer economicamente, 
organizar-se sem urna preliminar: a estabili­
dade política. E, sem dúvida .alguma, Sena­
dor Benjamin Farah, a classe política 
brasileira tçm prestado sua valiosa contribui­
ção para que o Brasil goze dessa indis­
pensável tranqUilida.de. E quando falamos 
soQre estabilidade política, ressalta com 
certeza, a figura exponencial do Senador 
Magalhães Pinto, que prestou decisiva 
colaboração nos idos de 1964, como um dos 
chefes da Revolução. E depois, através do 
seu comportamento no Senado da Repú­
blica, com suas palavras e conselhos, vem 
continuando a sua contribuição, de relevan­
tes serviços ao nosso País, constituindo·se 
J:ltlm dos _m.ajs destacados líder~ da classe 
P,olítica. . 

O Sr. Lenoir Vargas- V.Ex• permite um 
<lparte? · 

O SR. BENJAMIN FARAH- Compra· 
zer. 

O Sr. Lenoir Vargas - No momento ~m 
que V. Ex• tributa essa homenagem ao nos­
so eminente colega, Senador Magalhães Pin· 
to, à qual já transborda das palavras de V. 
Ex• para uma 01anifestação unânime do Se­
nado da Rept1blica em torno desta figura ex­
Cepcional de bom~m p~~lico e grande minei­
ro que conosco convive, desejo, coma mo­
desto Senador de Santa Catarina, incorpo­
rar também a minha palavra de apreço, soli· 
dariedadc e satisfação por ver a consagração 
espontânea a esse ilustre politico, integrante 
dessa geração extraordinãria de mineiros 
que as Alterosas deram ao Brasil nesses últi­
mos anos. Queira, pois, incorporar ao dis-. 
curso que profere, junto aos apartes tão bri· 
lhantes que recebeu, esta manifestação de 
cordialidade, de simpatia, de admiração 
pelo grande homem pUblico civil que é o 
eminente Senador Magalhães Pinto. 

O SR. BENAJAMIN FARAH - Quero 
agradecer aos nobres Senadores Orlando 
Zancaner, Milton Cabral e Lenoir Vargas o · 
apoio que trazem dos respectivos Estados de 
São Paulo, Parafba e Santa Catarina. ·São 
novos e valiosos apartes que continuam a en­
grandecer o meu discurso. 

Estava falando há pouco, Sr. Presidente, 
da necessidade que a classe polftica tem de 
servir à coletividade, quando fui brindado 
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com as intel!'Venções desses nobres e eminen­
tes Colegas. 

O Sr. Ruy C.raelro- V. Ex• me permite 
um aparte? (Auentlmento do orador.) -V. 
Ex•, neste momento, exalta a figura do repre· 
sentante do Estado de Minas Gerais, esse 
grande colega que é o Senador Magalhã.es 
Pinto, que foi justamente homenageado pela 
Assembléia Legislativa da "Terra das Mon­
tanhas".~ necessário dizer a V. Ex• que to­
da esta Casa tem, pelo emfnente Lfdcr minei· 
ro, uma profunda admiração e acredito que 
o Brasil inteiro o conhece como uma das me­
lhores figuras da política brasileira. Des­
tacou-se corno Ministro das Relações Ex­
teriores, pottou·se com grande dignidade, 
sobretudo independência, porque houve 
fatos que demonstraram sua forte personali· 
dade e coragem. O nobre Senador Milton 
Cabral já falou em nome do Estado da Paraf­
ba; quero ratificar o pronunciam~nto. desse 
eminente Colega de Bancada porque, além 
do mais, a Paraiba continua a ser a grande 
amiga de Minas Gerais, Estado que o Sena­
dor Magalhães Pinto vem representando à 
altura das tradições de sua nobre gente. 

O SR. BENJAMIN FARAH- Agradeço 
o aparte do meu caro companheiro Senador 
Ruy Carneiro, que traz mais uma solidarie­
dade da pequenina e brava Para!ba. Essa Pa­
raíba que através de um dos seus grandes es­
tadistas, com aquela corajosa posição diante 
do Governo Federal, com a expressão que 
passou à História: "NEGO", isto é, aquele 
grande estadista que foi João Pes~oa. A pe· 
quenina Paraíba estava irmanada com Mi­
nas Gerais. e também .o Rio Grande do Sul, 
para a Revolução de 1930. 

Muito obrigado a V. Ex•, nobre Senador. 
Sr. Presidente, comentava o propósito da 

classe política em servir à coletividade. 
Mas, Sr. Presidente, poucos são os que se 

dispõem a servir ao próximo. Não serve o in­
diferente, o egoista e o insensível. Para servir 
se faz preciso a dedicação, a rentlncia e o ai· 
trulsmo, qualidades que bem poucos pos· 
suem. 

Aí está um homem, o Senador Magalhães 
Pinto, que na vida deste .País, a ser espec­
tador, preferiu a missão do protagonista. E 
pela opção que fez, credenciou-se a falar e a 
ser ouvido. 

Em sua carta, S. Ex• dá ênfase a esta ex­
pressão: 

"Orgulho-me de ser tido como políti­
co, e mais ainda, como polftico mineiro. 
Cabe-nos hoje, como sempre" - e af 
está uma recomendação, Sr. Presidente 
- "a responsabilidade de afirmar a efi· 
cácia do poder polftico como agente da 
concórdia e do desenvolvimento." 

A carta à Assembléia Legislativa de Mi· 
nas Gerais ê um documento sério, importan· 
te e oportuno. É uma pregação de paz e con~ 
córdia, verdadei.ra conclamação ao entendi· 
mento entre todos os brasileiros. 

Por isso, o seu natalicio não podia passar 
sem registro, tendo sido lembrado pelas figu­
ras mais proeminentes deste País, através de 
expressivas mêm.agens tais com~ a do ex­
Presidente Dutra, do Brigadeiro Eduardo 
Gomes e do Mart\Chal Denys. 
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Andou certa a Assembl_éia. Legislativa de 
Minas Gerais. colocando-se acima das com­
petições partidâ.rias, na exaltação à persa- · 
nalidade do Senador Magalhães Pinto. 

Renovo aqui os meus agradecimentos aos 
nobres Senadores Eurico Rezende, Arnon 
de Mello, Cattete Pinheiro, Fernando Cor­
rêa, Heitor Dias, Wilson Campos, Osires 
Teixeira, Nelson Carneiro, Luiz Cavalcante, 
Danton Jobim, Orlando Zancaner, Milton 
Cabral, Lenoir VarRas e Ruv Carneiro. Mui­
tos destes aparteantes são velhos soldados 
militantes da política. Alguns passaram pelo 
Governo, trazem a experiência dos grandes 
sofrimentos que: se impõem àqueles que diri­
gem as coletividades; outros mais novos, 
mas todos dotados do idealismo, da boa 
v-ontade, da compreensão de atender a sua 
nobre missão, a esta alta missão de ser poUti­
co, de servir à coletividade. 

Sr. Presidente, a data natalícia do notável 
brasileiro, portanto, tomou todos os caracte­
res de um acontecimento relevante, causan­
do enorme satisfação em Minas Gerais, na 
Guanabara, no Congr.esso, em meio à classe 
política, e, estou por dizer, n.o BrasiL (Multo 
bem I Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Orlao~ 
do Zancaner, por cessão do nobre Senadór 
Antônio Fernandes. 

o SR. ORLANDO ZANCANER 
(Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Sen.adores: 

Há aproximadamente dez dias, Sr. 
Presidente, São Paulo, estremecido, assistiu 
aos funerais de um de seus mais ilustres fi~ 

lhos de adoção: O Sr. Senador J o sê Ermírio 
de Moraes. 

Figura ímpar no cenário econômico, pelo 
seu a.cendtado amor pelo desenvolvimento 
nacional, empresário de larguíssima visão e 
coragem indômita, foi José Ermírio de 
Moraes,, no cenário política, hoinem de 
raras virtudes cívicas, lidador incansável 
pelo bem-estar de sua ge,rte, que desejava 
independente, livre e econ-omicamente 
diferenciada. 

Exemplo de homem voltado para o traba­
lho e para a família, José Ermírio de Moraes 
.plantou no Brasil mais que um complexo 
industrial, mais que a imagem do patrão­
amigo, mais que o exemplo do nacionalista 
indormido e vigilante das nossas riquezas, 
mais que o político desassombrado que, 
nesta augusta tribuna, verberou a desna­
cionalização de alguns setores do empreendi­
mento privado, porque, em realidade, Ermí­
rio de Mowes fincou no campus do civismo 
brasileiro a bandeira do homem sem medo, 
do homem capaz, do homem confiante nas 
suas aptidões em favor do Brasil-capaz, do 
Brasil-sem medo, do Brasil-confiante. 

E, porque agia inexoravelmente o grande 
empresãrio, dessa forma retilínea, dentro da 
política e fow dela? Porque, conforme ele 
próprio esclareceu, quando da comemora­
ção de seu septuagésimo aniversário, 
acreditava que a independência econômica 
de uma Nação leva ao fastígio da liberdade 
os seus mais operosos filhos e com eles toda 
a comunidade circundante. 

Re~lista, objet~vo ç pe_r~eitaf!1ente in\e,gra-. 
do na problem~tíca do ,des,ei)volvirp:~nto 
nacional, soube, manter: fl, l~cida visªQ de 
nossas pe~spectiHs, de paí~ etp luta t?atida 
no sentido de ganhar a independê,ncia 
econômica, única forma vá.lida de conso­
lidar a independência política, preenchendo 
de instrumentos mais válidos e eficazes a 
soberania interna e internacional do Esta~ 
do brasileiro. 

Homem moderno, pela sua cultura té<!-­
nica, em parte haurida na grande nação 
norte~americana, onde se fez engenheiro de 
minas pela Co!Qrado School o( Mines e on~ 
de trabalhou, ainda estudan1e, na l;.mpire 
Zin.c Mines (em Gilman). e ~a Gl)ldeq. Cícle 
Mil! (em Colorado Springs), sem per<.fer a 
visão humanística da cultura luso-brasileira, 
soube, melhor que ninguém, dar um dimen­
sionamento perfeito à sua laboriosa e lncan~ 
sável atividade' de homem de empresa ·C de 
homem públicç., consciente de que na equa­
ção vida pública e vida privada só a coopera­
ção em termos. d~ grandes equipes, técnica e 
instrumentalmente bem estruturada, é ca­
paz, nos fastos sócio-poUticos de nOsso 
século, levar avante as idéias progressistas,. 
executâ-1as à Perfeição desejãvel, e obter o 
rendimento que não signifique apc·na.s o 
acúmulo ou dividendos particulares, de-pura 
satisfação egoística, mas, o modo adeqUado 
de transformar toda a energia social despen­
dida no trabalho respQnsâvel e bem dirigido, 
em fonte inesgotâvel de múltiplos vafores 
que servem áo bem-estar de toda a cole­
tividade. 

Era, por isso mesmo, um espírito de escol, 
dos melhores que iluminaram, pelo pensa­
mento e pela ação, quase temerária e sCmpre 
desassombrada, os caminhos do progresso 
nacional nestas últimas décadas de esforço 
ciclópico pela efetivação de uma era desen~ 
volvímentista de natureza sócio~econónlica. 

Jnova.dor, de idéias próprias e fixando os 
pés no realismo de seu tempo, José Efmírio 
de Moraes, provou, a sobejo, que o homem 
brasileiro, empresário ou não, é capaz e po­
de, atravês do trabalho-responsável, cons~ 
truir, como ele, um império de riquezaS/cuja 
conotação principal está no fato de ·mobi­
lizar unicamente os prôprios recursos nacio­
nais, sejam de capital de know-how enlpi'ega­
tício ou empresarial. Enquanto os céticOs­
como autênticos pregoeiros da falibilidade 
brasileira - viveram sempre à sombra do 
paternalismo estrangeiro, ainda que benéfi­
co, Ermírio de Moraes, em luta desabrida 
contra a de$crença com que sempre foi -o\ha­
do o parque industrial indígena, pré~tou­
se, trabalhou dura e incansavelmente, não 
pela sobrevivência de suas empresas; de 
Votorantim- premissa de que nunca cogi­
tou - mas, sim, \pela sua expansão e impor­
tância dentro do nascente complexo indus­
trial brasileiro, demonstrando que o 
empresârio nacional é tão ou mais capaz que 
o alienígena, que o empregado brasileiro tão 
eficiente é capaz de assimilar quaisquer 
técnicas, que o melhor padrão ou símile 
estrangeiros, e que a nossa indústria pode 
ombrear-se com as de além·mar, até em ter­
mos competitivos, desde que na raiz do 
empreendimento haja trabalho sério, perma-

nente e o arma~enamento dos lucros não sir~ 
~a apenas às ambições pessoais. Foi, por 
iSSQ'ffi!.!S.m.o, O mais-autêntico dos paladinos 
do· naciona.lísrno econômico em nossa Pá­

·tria. porque, não pregou apenas pela pala­
. vra, mas, demonstrou a exação de seus 
conceitos e advertências, tantas vezes expen­
didos da tribuna desta Casa, atravês de 
realizações cOncretas, palpitantes e dura­
douras. 

FE: inquebrantâvel em si mesmo. Fé 
indisSimulada em sua gente. Fé irrehlissfvel 
nas-potencialidades do Brasil. Três momen­
tos aa idéia-forçaque foi na mente privilegia­
da de Ermírio de. Moraes, o esteio de sua 
obstinada .ação empresarial e, depois, de sua 
vigilante atuação polític3 e cívica, dentro e 
fora desta Casa, como apóstolo cônscio da 
missão de esclarecer e demonstrar, pelo zelo 
em que lidava com a verdade, as primícias 
de um- novo estágio civilizatório, isto é, a 
emancipação brasileira pelo esforço tipica­
mente brasileiro. 

Muitos amaram este País. 
Muitos creram neste País. 
Muitos lutaram por este País. 
Ninguém·, no entanto, amou, creu e lutou 

tantQ, <;omo José Ermírio de Moraes, pela 
emancipação econômica do homem habitan­
te desta Nação. Emancipação advinda do 
esforço particular pelo trabalho e pela cren­
ça nos recursos humanos e naturais de sua 
Pátria. Emancipação necessária para confe­
rir, nó aspecto singular e coletivo, a defini­
tiva liberdade do homem brasileiro, para 
erradicar dos campos da educação, da saúde 
e da economia os entraves que vinham 
obstaculando a emancipação econômico­
financeira nacionaL Foi Ermirio de Moraes, 
um momento expressivo de amor pelo Brasil. 

'Em suma, ver o Brasil feliz, foi, sem dúvi­
da a melhor e mais solícita aspiração desse 
in timorato pernambucano, moldado na· me­
lhor fonte de energias que o sertão nordes­
tino inculca aos seus dominadores, como os 
da estirpe de seu pai e de sua genitora, uma 
geração de fortes, que ele nunca desmereceu 
um só instante, mas absorvendo hereditária 
e atavica.mente, todas as Potencialidades 
mais marcantes, constituiu-se em síntese 
enaltecedora de suas melhores virtudes. 

Enérgico, comandante de empresas, 
fundador de um império, com um exército 
de mais de trinta mil empregados, era pores­
te considerado mais amigo que patrão. Vale 
dizer, a empresa n.as mãos de Ermirio de 
Moraes não ficou gélida, nem se desumani­
zou, não trocou os dados secos do 
computador, peiando a coração humano, 
pelo frio intratâvel e distante aceno de mão, 
sempre formal, do patrão. Ermírio de 
Moraes, escreveram empregados, gerentes, 
era o homem que dav.a assistência pessoal 
aos seus comandados, sem fazer conta que o 
tempo gasto pudesse interferir em outros 
assuntos tambêm submissos à sua disponi­
bilidade horária, O lado humano conservou~ 
se íntegro e, demonstrou aí, grande sensibilí­
dade e psicología em termos tipicamente 
brasileiros. Soube dar calor pessoal aos seus 
colaboradores, porque é da essência, da 
natureza intrínseca da alma brasileira, a 
necessidade de calor humano. O complexo 
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industrial cresceu sob a égide do coração. 
não só do descortino. de1.se magnífico 
condutor de homens. 

Na vida política, em nada.déstOou a áçào 
de Ermírio de MoraeS, ·prolong'amênto natu­
ral de sua atividade privada. Magoado por 
certo, com rejeição de seu nome, para 
embaixador na Alemanha. Ermírio de 
Moraes, justificou largamente, a circunstân­
cia de haver começado sua vida púbJica, 
onde normalmente todos terminam: O Sena­
do FederaL Homem çombatido por forças 
tradicionais no campo político, soube ser 
moderador de(Jtro ,dp proçeJSUS Pllftidário 
trabalhista, do qual só ,se af~stou quando 
sentiu ser_ irr;ey~rsíveJ a radic:a}i~açãQ que 
proporcionou e preparou os camin!10s da 
Revolução. 

Nada sacrificou -pelo bem-estar partidá­
rio, servindo ao Partido antes de servir-se. 
Deu fidelidade, auxilio material, funcioná­
rios, num desprendimento poucas vez.es imi­
tado, mas, por certo, sempre merecedor do 
nosso mais profundo respeito e admiração. 

No extinto PTB e, depois, no MDB, Er­
mirio de Moraes foi homem póblico irrepre­
ensíve1. Cônscio de suas responsabilidades 
partidârias e, mais côn'scio ainda; dC suas 
graves responsabilidades de homem público, 
sempre pautou sua Vida pela exatidão com 
que cumpriu todos os deveres impostos pela 
vida partidária ou pública. 

Escravo do dever, Ermírio de Moraes, lu­
tou até O fim, ainda que com sacrifício inau­
ditos, lutou com a severidade com que pau­

,tou sempre seu comportamento, penetrando 
a fundo no cumprimento de suas obriga­
ções, quer públicas,- quer particulares, por is­
so que sua mo~te abre um vácuo ,no campo 
das melhores iniciativas em prol' desta Na­
ção, 

No aspecto tipicamente familiar, foi exem­
P!a~ patriarca. Severo por natureza, des­
pedta à porta de sua casa, toda e qualquer 
preocupação do mundo dos negócios ou da 
vida política. Era todo afável, era todo esti­
ma, um enorme coração servindo à Famflia 
que amou, estremecidamente, tanto quanto 
à Pâtria. Sóbrio e severo era, todavia, na inti­
midade, no recesso do lar, o mais amigo dos 
amigos nas horas diflceís. A sua severidade 
escondia um tesouro de ternura, que espar­
giu para os que tiveram a ventura de des­
frutar o encantamento que provocava o seu 
convfvio. 

Viveu, assim, um dos maiores brasileiros 
deste atribulado século. Viveu intensamente. 
Viveu produtivamente. Viveu patriotica­
mente. Tinha um compromisso com a ver­
dade econômico~financcira de sua Pátria. 
Consumiu-o o zelo desta causa. 

Quando a morte veio, penetrara a fundo a 
experiência privada e pública. Semeou esta 
sementeira formidável, representada pelo 
complexo industrial que deixa a novos timo­
neiros, filhos e colaboradores, que fiados na 
sua filOsofia e no êxito pragmático que co­
lheu nos anos, por certo, hão de imprimir 
renovada força criativa, visando a orien­
tação lúcida que receberam dele, como me­
lhor herança, maior espólio. auténtica lição 
de inesgotável civismo. 

Aquele que penetra a fundo na derradeira 
fase da vida é' Comt) a' árvore que, após a des­
truição da floresta, Penillinet:e quase solitá­
ria no centro de seu horizonte. Ermírio de 
Moraes resistia, impávido, o rigor dos anos, 
de cerne e cortet duros· como a vetusta árvo­
re, em meio a·cJareira aberta pelo desapareci­
mento daquelas que pertenciam à sua gera­
ção. Era um dos derradeiros capitães de 
indústria do nosso ·desenvolvimento que via 
desdobrar-se, diante de si, os frutos de uma 
vida laboriosa. -Finalmente, veio o gume 
afiado do machado, deitado· à base, próximo 
à raiz. A mor'tc!, ~sim, surgiu seca e impie­
dosa e, com·o-um Velho"cárvâlho, tombava, 
ecoando na matli o fragor· da queda, um de 
seus mais belos e sólidos espécimes. 

Perdia São. Pàulo', perdia o Brasil, um de 
seus mais ilustres varões. Perdia a humanida­
de um trecho de ·seu contCúdo, rico, vigo­
roso, belo. Perdia a· economia nacional, um 
momento inesquecível de fastígio e afirma­
ção. Perdia a polítíca,_um dos mais. puros 
defensores da nacionalidade. Perdiam, a 
'ramília e os amigos, uma das mais caras ex­
pressões da dedicação 'desinteressada do 
amor lealdade e ternura. · · · 

E se ê verdade que ·a melhor herança de 
u'ma Nação é a memória de seus grandes ho­
mens, o Brasil, agora, possui na memória de 
Ermírio de Moraes, uma grande herança. 

Herança para partilhar por todos os com­
patriotas do ilustre morto, e ao mesmo tem­
po indisponível, indivisível. Virá para a 
comunhão de todos na convicção petas for­
ças vivas da na~ionafidade, sempre autên­
tica, sempre capaz a fiín de atiÍlgir, por suas 
próprias mãos. a. alrnejad'a independência 
econômica, o reino da liberdade. Ele pró­
prio um dia afirmava: "A luta pela criação 
da riqueza não.ê senão uma luta pela liber­
dade, a vontade de ser independente, para 
não viver à sombra de outrem." E, de 
remate, sentenciava: "Não é uma acumula~ 
çãa de lucros para gozo pessoal; é para dar 
ao País o direito de ser alguém, ser 
respeitado e admirado no conceito das na~ 
ções civilizadas". 

Ermfrio de Moraes cumpriu sua parte na 
luta incessante Pela liberdade, fundada no 
progresso econômico. Saíbam as gerações 
vindouras imitar-lhe o exemplo. A nós cabe 
apenas o registro de que foi o líder que me~ 
lhor desbravou a senda econômica, pioneira 
inconteste do nacionalismo sadio, sem com~ 
promissos outros que o do bem-estar de sua 
Pátria. 

A Nação fica a dever~the imorredoura 
gratidão. E esta Casa, honrada pela sua pas­
sagem nas suas tribunas e nas comissões. E 
do orador, que o conheceu e admirou, fica o 
preito derradeiro de saudade e o tributo do 
elogio sincero, como imperativo indecliná~ 
vel de justiça. (Multo bem! O orador é cum .. 
prlmentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Hei· 

tor Dias. 

O SR. HEITOR DIAS (Pronuncia o se· 
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Se~ 
nadares: 

i\ derno...:,-;lcia social é uma meta que está 
pro:senk n~1 consciência de quantos, no 
can1po intdectua! ou no exercício da vida 
pública. sen _em que o homem, tendo origem 
conJUro. ten1 igllais direitos na partilha das 
conquis.las Jo progresso que se persegue, e 
se há de objdlvar com o pensamento 
\ oltado para o bem-estar coletivo. 

TenhD, àY> vezes, que a palavra de· 
mocracia, pela sua essência e dignidade, 
dev.:na ser desacompanhada de adjetivos. 
Ma~; como a democracia é, em verdade, um 
processu, está, por isso mesmo, em evolução 
permanente, su.ieita às interferências dos 
fatos sociais que retratam sempre a rea­
lidade dt: dderminada época, e aos quais 
hão de estar atentos os verdadeiros 
estadistas, qJ.e ~ó eles têm capacidade de 
entn~ver, no emaranhado dos problemas, a 
fórmula das soluções possíveis. Não ê por 
outra razão que a arte de governar se 
assenta na sensibilidade, que só esta pro­
porciona a sabedoria de dosar a frieza dos 
números e dos relatórios, ·que evidenciam 
recursos ou fixam diagnósticos, com a com~ 
preensào das reivindicações que assinalam 
inqUJetudes d:: sofrimentos e anseios de fe­
licid<Jde. E aquele que fizer ouvido surdo a 
esses clamores, sob o infundado argumento 
de que só se governa com o cérebro, e não 
com o coraçà.-), sucumbirá na voragem dos 
desespero'> individuais que precedem sempre 
as re"o)ta<; coletivas. Ruy Barbosa, ferrenho 
e convicto inimigo dos extremos, porque se 
nutrem eles do ódio que divide e separa -
do que seja prova incontestável a tirania do 
nazi-fJscismo e o despotismo do ma­
teriali~mo ateu - já dizia, numa era bem 
diversa da que nos envolve, adepto da "de­
mocmcia sociJI, isto é, uma democracia 
ampla, serena, leal, numa palavra cristã: a 
que quer assen:ar a felicidade da classe ope­
rária não nas ruínas das outras classes, mas 
na reparaçJo dos agravos que ela, até agora, 
tem curtido". Atualizando o pensamento do 
grande Mestre. diremos: a democracia que 
abomina Marx e cultua Cristo. 

Não tem sido outra a preocupação daRe­
volução de março, com as mais variadas ini­
ciativas no carrpo da legislação social, e a 
que tem dado êr f as!.! especial o eminente Pre­
sidente Mêdici, na plena consciência de que 
os menos afortunados são águas que trans~ 
bordara do leit<.' de um mesmo rio, cujo es­
tuãrio não se mt~stmu em condições de man­
tê-las em seu curso normaL É esse desvia 
que se pretende corrigir. Não será, porém, 
iniciati"a de um homem. f: tarefa do go­
verno. Não será obra de engenheiro. É 
missão do estadista. 

É im')uído desses propósitos que, por 
mais de uma vez, .,e referiu o atual Pre­
sidente ~15 medidas do Governo em favor da 
democracia social, que, por seu turno, ins­
pira as normas de uma justiça também 
social, de que o Sistema Previdenciário e As­
sisi.encial é coluna-mestra. E a consciência 
dos problemas S(Jdais leva à compreensão 
de Que para eles somente se ajustam as so­
luções scciais, para que tenhamos uma so­
ciedade :<.·Xialmcn\ejusta. 
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Estas considerações me ocorrem a pro~ 
pós i to das realizações que tem levado a cabo 
a atual administração do Instituto Nacional 
de Pi-evidência Social - INPS -, a cuja 
frente se encontra a figura marcante do Dr. 
Luís Seix.as que, além de outros co~ 

laboradores, conta, no importante setor·da 
'assistência médica, com a visão, dedicação e 
eficiência do Dr. Luís Ouillon, que tem im~ 
primido àquela área de sua jurisdição uma 
dinJmica altamente construtiva. 

Toda essa equipe, que tào bem tem cor­
respondido à confiança e aos propósitos do' 
Governo federal, se lança a campo, na de­
terminação de não deix.ar ser apenas idéia 
nobre o que pode ser ação benemérita. 
Assim é que, por ex.emplo, a Central de Me­
dicamentos, que se instituiu, por iniciativa 
do ilustre Ministro Júlio Barata, p~o De­
creto n"' 68.806, de 25 de junho de 1971, já é 
uma esplêndida realidade. Aqui, ali e acolá 
já se colhem os frutos da extraordinária 
medida. 

Faz poucos dias o INPS, na Bahia, sob a 
superintendência dedicada e profícua do Dr. 
José Ramos de Queirós, iniciou, com a pre~ 
sença do Sr. Ministro do Trabalho, a dis~ 
tribuição de medicamentos, através dos seus 
postos, aos segurados que percebem até dois 
salário-mínimos. 

A Central de Medicamentos, que tem a as­
segurar-lhe a continuidade proveitosa a com­
petência do Dr. Wilson Aguiar. é o órgão 
matriz de tão importante iniciativa go­
vernamental que, sem demagogia, dá à as~ 

sistência social sentido prátido e objetivo. 

Assim, o que ontem era uma reivin~ 
dicaçào, é hoje uma conquista. Sabemos que 
não ainda completa ou perfeita. Mas uma to~ 
mada de posição que, pelos propósitos que a 
inspiraram, atingirá níveis melhores de aten­
dimento. O pior seria a inércia, que muito 
mais do que o não-ser dos omissos, é o não~ 
sentir dos indiferentes. Ninguém se preo­
cupe com a distância a percorrer. Todas as 
grandes caminhadas começam sempre, 
oomo já se disse, com o primeiro passo. Vem 
bem a talho, no particular, como ad­
vertência aos que imaginam soluções ideais, 
em vez das decisões possíveis, a eJoqOência 
contida no velho· adágio chinês: "ê melhor 
acender-se uma vela. do que maldizer a es~ 
curidão''. (Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA 
DORES: 

José Guiomard - Flávio Brito- 1t1JJton 
Trindade - Alexandre Costa - Clodomir 
Mitet- Petrônio Portella- Virgílio Távo­
ra- Waldemar Alcântara- Wilson Gon­
çalves - Dinarte Mariz - J oã~ Cleofas -
Arnon de Mello - Leandro Maciel - Lou­
rival Baptista - Carlos Lindenberg- Emi­
val Caiado- Accioly Filho- Ney Braga­
Antônio Carlos- Lenoir Vargar- Daniel 

Krieger. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy S1Uitoo) -
Tem a palavra nóbre Senador Nelson Car­
neiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pela or­
dem. Sem re•isio do orador.) - Sr. Presiden­
te, pedi a palavra apenas para, com a permis­
são de V ."Ex•, consignar a presença, na tribu­
na de honra do Senado, do Sr. Deputado Jú­
lio Francisco Flores Menéndez, 19-Vice-Pre­
sidente da Assembléia Legislativa de El Sal­
vador, e seus colegas Rafael Moran Castane­
da e Hector Manuel Araujo, a quem, por 
meu intermédio - se V. Ex• estiver de 
acordo-, envio a saudação desta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Es­
tá anotada a comunicação feita por V. Ex• 
(Pausa.) O SR. PRESIDENTE (Ruy 
Santos)- Sobre a mesa, requerimento que 
será lido pelo Sr. 11'-Secretário. 

t;: lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N• 142, del973 

Nos termos do artigo 186 do Regimento 
Interno, requeremos que o tempo destinado 
aos oradores do Expediente da sessão de 24 
do corrente seja dedicado a reverenciar a 
memória do ex-Senador João Arruda. 

Sala das Sessões, em 21 de agosto de 1973. 
- Milton Cabral . - Ruy Carneiro -
Adallrerto Seaa - Daniel Krieger - Ruy 
Santos - Danton Jobim - Dinarte Mariz -
Feraando Corrêa - Franco Montoro -
Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Sutos) -
Fjndo o período destinado ao Expediente, 
passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) 
Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n~' 37, de 1973 (n' 
1.263-B/73, na· Casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da Rê­
pública, que dá' nova redação ao art. 79 
do Decreto-lei 1)1' 191, de 24 de fevereiro 
de 1967, que ''autoriza o Poder Executi­
vo a abrir o crédito c;special de CrS 
21.000.000,00 (yinte e u.m milhões de 
cruzeiros) como reforço ao Fundo de 
Marinha Mercante, e dá outras 
providências'', tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 
332, de 1973, da Comissão 

- de Finabças. 
Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar a 

palavra, encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, quei­

ram permanecer sentadOs. (Pausa.) 
Está aprovado. 
O projeto irá à sanção. 
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É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N• 37, de 1973 

{N9J.Z63.-B/73, na Casa de origem). 

DE INICIATIVA DO SR. PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA 

Dá no•a redação ao Artigo 79 do De­
creto-lei n9 191, de 24 de fenreiro de 
1967, que uautoriza o Poder Exe.;:uti•o a 
abrir o crédito especial de Cr$ 
21.000.000,00 (vinte e um milhões de 
cruzeiros) como reforço ao Fundo de 
Marinha Mercante, e dá outras provi­
dê~~eías." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~' O art. 79 do Decreto-lei n~' 191, 

de 24 de fevereiro de 1967, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 71' As importâncias resultantes dos 
empréstimos de que trata este Decreto-lei se­
rão, sucessivamente, incorporadas ao 
Fundo de Marinha Mercante, como receita 
extraordinária deste." 

Art. 29 Esta lei entrarâ em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) 
Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n'~ 38, de 1973 (n9 
1:293~8/73, na Casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da 

·República, que concede pensão especial 
a João- Gomes Monteiro, ex-combatente 
da Marinha Mercante Nacional, e dá 
outras-providênciaS, tendo 

PARECER, sob n• 322, de 1973, da 
Comissão 

-de Fillançu, favoravel. 
Em discussão o prójeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar 

discuti·lo, encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 

O projeto irá à sanção. 
~o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N938,delm 

(N• J.Z9J..B/73, •• c ... de orirem) 

DE INICIATIVA DO SR. PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA 

(;oneede pensio dl)eclal a Joio Gomer 
M011teiro, ex-comba~nte da Marinha 
Mercante· Nadonal, e cU outras providêft­
cias. 

O Co!,!gresso N acionai decreta: 
Art. 19 1:. concedida a João Gomes 

Monteiro, ex-combatente da Marinha 
Mercante Nacional, pensão especial 
mensal, equivalente ao valor do maior 
salário-mínimo vigente no País. 

Art. 29 A pensão de que trata esta lei 
serã, por morte, transferível para a fa-
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mília do beneficiário, na forma do Art. 
5<~ da Lei n<;> 3.373, de 12 de março de 
1958, revertendo, eotre os familiares, -de 
acordo ·com o Art. 7" da mesma lei. 

'Arr. ·3" As despesas decorrentes da 
aplicação da pte~enle lei correm à conta 
da dotação orçamentária de Encargos 
Gerais da União- Recursos sob Super­
vi~ào do Ministério da Fazenda -
destinada ao pagamento de pensionistas 
da União. 

Art. 4~" Esta lei entrará em vigor na 
data· de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

O ti R- PRESIDENTE (Ruy Santos) 
Item 3: 
'oiscussào, em turno único, do Projeto 

de Resolução n~' 39. de 1973 (apresenta­
do pela Comissão de Economia como 
conclusão de seu Parecer n" 318, de 
1973), que suspende a proibição contida 
nas Resoluções n"'s 58, de 1968, 79, de 
1970, e 52, de 1972, para permitir que o 
Govefno do Estado de São Paulo 
aumente o limite de endividamento 
público, mediante contrato de financia­
mento, destinado à implantação do Siste­
ma, CartOgráfico Metropolitano da 
GrPode São Paulo, tendo 

PARECER, sob n~ 319, de 1973, da 
Comissão 

- de· Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade e juridicidade. 

Em discussão o projeto. 
Se ne.nhum dos Sr. Senadores pedir a pala-

Vra, encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Estâ aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

Ê o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N~J9,del973 

S~spenQe a proibição contida nas Reso~ 
\uções n»s 58, de 1968, 79, de 1970, e 52, de 
1972,, para Permitir que o Governo do Esta­
do de São Paulo aumente o limite de 
endiv'idamento público, mediante contrato 
de financiamento, destinado à implantação 
do Sistema Cartográfico Metropolitano da 
Grande São Paulo, 

Art. h f:. suspensa a probição do art. Jl' 
da Resolução nQ 58, de \968, revigorada 
pelas de n<?s 79, de 1970, e 52, de 1972, todas 
do Senado Federal, Para permitir que o Go­
verno do Estado de São Paulo aumente em 
CrJ, 28.994.324,80 (vinte e oito milhões, 
novecentos e noventa e quatro mil, trezentos 
e vinte e qua!ro cruzeiros e oi,tenta centa­
vos), o limite de endividamento público, 
mediante contrato de financiamento por 
intermédio do GEGRAN - Grupo Exe· 
cutivo da Grande São Paulo, com o 
SERFHAU -Serviço Federal de Habita­
ção e Urbãnismo, destinado à implantaçãO 
do Sistema Cartográfico Metropolitano da 
Grande São Paulo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Saoros) 
Item 4: 
Discussão, em segundo turno, do 

Projeto de Lei do Senado n~" 2\, de l913, 
de autoria do Sr. Senador Paulo Tôrres, 
que inclui a aposentadoria espontânea 
entre as cláusulas excludentes da conta­
gem do tempo de serviço do empregado 
readmitido, tendo 

PARECERES. sob n•s 266, e 267, de 
1973, das Comis~ões 

- de Constituição e Justiça, pela 
constituacionalidade e juridicidade; e 

-de Legislação Social, favorável. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores fizer uso 
da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa~ 

Está encerrada. 
En~;errada a discussão, o projeto é dado 

como definitivamente aprovado, nos termos 
do art. 316, do Regimento Interno. 

O projeto irã à Comissão de Redação. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N•21,del973 

lnchd a· aposentadoria espont.inea 
entre as cláuSI.IIas excludentes da conta­
gem do tempo de seniço do empregado 
readmitido. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 O artigo 453 da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto·lei n"' 5.452, de lq de maio de 1943, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 453, No tempo de se1'vtço·do 
empregado, quando readmitido, serão 
computados os períodos, ainda que não 
contím.tos, em que tiver trabalhado 
anteriormente na empresa, salvo se 
houver sido anteriormente despedido 
por falta grave, recebido indenização 
legal ou se aposentado espontanea­
mente". 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

A rl. )<? Revog~m-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) 
Item S: 
Dsicussão, em primeiro turno, do 

Projeto de lei do Senado n~" 45, de 1973, 
de autoria do Sr. Senador Vasc()ncelcs 
Torres, que ihstitui o "Dia do Petróleo 
Brasileiro", a ser comemorado a 3 de 
outubro, tendo ' 

PARECERES, sob n' 216 e 217, de 
1973, das Comissões 

- de Constituiçio e Justiça, pela 
constitucionalidade e juridicidade; e 

-de Minas e Energia, favorável; 
dependendo da votação do Requeri­

mento n<~ 140, de l973, do Sr. Senador 
Vi(gílio Távora, solicitando adiamento 
da discussão para audiência do 
Ministério das Minas e Energia. 

Em votação o requerimento do Sr. Sena­
dor Virgílio Tâvora. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, quei­
ram permaneéer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em conseqüência da aprovação do 

requerimento, a matéria sai da Ordem do 
Dia P<Lra a audiência solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy s .. tos) 
ltem6! 
Dis,::ussão, em primeiro turno 

(apreciação prtliminar da constituciona­
lidade, nos termos do art 297 do 
Regimento Interno} do Projeto de Lei 
do Sen\ldo n9 71, de 1973, de autoria do 
Sr. Senador Clodomir Milet, que modifi­
ca di~positivos do Decreto-lei n<? 1. 142, 
de 30 de dezembro de !970, e dá outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n' 353, de 1973, da 
Comissão 

- de Codstitui(io e Justiça, pela 
inconstitucionalidade. 

Em discussão o projeto, quanto à 
co nst it uciona1idade. 

Se nenhum dos Srs. Senadores quiser a 
palavra, encerrarei a discusão. (Pausa.) 

Está e"m:errada. 
Em votação o· projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
O projeto está rejeitado e, 

cOnseqUentemente ser.ã arquivado. 
É o seguinte o projeto rejeitado: 

PRO.IETO DE.LEI DO SENADO 
Nt7t,de 1973 

Modifica dispositivos do Decreto--lei n\1 
1.142, de 30 de dezembro de 1970~ e dá 
outras providências. 

Att; }9 Os artigos 4<?, 5~> e 16 do Decreto­
lei n~> !.142, de 30 de dezembro de 1970, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Ari. 4<? O produto da arrecadação 
~do AFRMM será destinado: 

1-AoFMM: 
a) o AFRMM arrecadado pelas 

empres11s 'eStrangeiras de navegação~ 
b) o AFRMM arrecadado pelos arma­

dores ou empresas nacio~ais de navega­
ção, operando embarcações afretadas de 
outra bandeira; 

e) 50% (cinqüenta por cento) do 
AFRMM arrecadado por armadores e 
empresas nacionais de navegação, 
openmdo embarcação própria ou afreta­
da de bandeira nacional com mais de 
quinze anos de fabricação; 

11 - ao armador ou empresa de 
nalo'egação nacional ()perando navio 
construído no Brasil com menos de 15 
(quinze) anos de fabricação, será destina~ 
do integralmente o produto da arreca~ 
dação do AFRMM. 

Art. 51' A SUNAMAM fará reverter 
ao armador nacional 50% (cinqUenta 
por cento) do AFRMM por ele ar~ 
recadado, relativo ao frete de carga 
transportada em embarcação afretada 
de outra bandeira com menos de quinze 
unos de fabricação e desde que tenha 
em construção em estaleiro nllcional 
navio de tonelagem equivalente. 

Art. !6. Serão respeitadas as ~;:endi~ 
ções de aplicação do AFRMM em todos 
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os 'corlti'atos assinàdos peios armadores 
nacioiláis, com interveniência · da 
SUNAMAM, inclusive os anteriores a 
24 dejane~o de 1969." 

Art. 2\1 · A preSente lei entra em vigor. na 
data de sua pirblicilçào, revogadas as disposi­
~ões ern <:oRtrário. 

O S~. PRESIDENTE (~uy Santos) -
Esgotada a riJ.atéria_ constante da, Ordem do 
Dia. · 

Tem a palavra o noPre Senador Franco 
Montoro, orador inscrito. 

O S~. FRANCO MONTORO (Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisio do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Acabamos de receber comunicação dos 
bancários de São Paulo em que nos infor­
mam fato de gravidade, que estâ a merecer a 
atenção dos órgãos responsáveis. 

Cerca de quinhentos empregados do 
Banco de São Paulo, a maiória deles com 
idade superior a 35 anoS e mais de 10 ·Ou 20 
anos de serviço, estão s'erido 'disPens3.dos 
pélo Banco do Estado de São Paulo. 

O Cri:Olivo da 'despedida 'é a absOÍ'ção 
daquele estabelecimento Pelo Banco do Es­
tado _de São Paulo, que 'é ürri órgão oficial. 
Sendo esie um estabeléCimentO oficial depen­
dente do_ 'Gov·erno 'de São' Paulo~ a ·e~e- cabe 
também evitar o agravamento de um sêrio 
problema ,socüd como é o_d6 desempregó de 
m~ip~:e:s d(j ~5, lipos. 

Esta questão, l;lo deserp.pregO doS maiores 
de 35 anos é de tal monta que o próprio 
Ministério do Trabalho· acaba de .constituir 
Comissão-Especial para estudar o. problema 
da desocupação dos assalariados .. de.mais de 
30 ou 40 ano-s, e o exame das medidas que 
possam ser -tomadas para evitar o seu agra­
vamento. · 

As cqntín~as fusões de Bancos, que se 
realizam em. obediência a uma diretriz da 
política econ.ómica do Governo,· está acar­
retando essa conseqüência tão Índesê:jável. 

'Hoje, dé acordo com' informaçàó que re­
cebenlos, foram despedídc;Js quaienta empre­
gados e 'espera··se, nas próx.imas 'b'oras, ou 
nos próximOs dia~. o desem-prego decretado 
de mais de centenas de empregados' daquele 
estabelecimento. 

Dirigimos, poJ issó, apelo à direção ·do 
J;\anco do Estado de São Paulo e ao Gover· 
nadar do Estado, para .que seja reconsi­
derada essa d.ecisão, evitando-se o afas­
tamento desses antigos servidores. E, na 
impossibilidade de faz:ê-io, que S<.'; assegure 
pelo menos o aproveitamento dos mesmos 
em' outras funções, num dos inúmeros 
órg'ãos d<i administração indireta.do Gover· 
no. do Estado de São Pauío. 

t este um iinperativo de justiça social, a 
que não pode estar alheia a administração 
de ~eu Estado, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
ienho a honra de participar aos Srs. Senado~ 
res, que aqui se encmttra uma das turmas da 
Escola Superior d'e Guerra. Ou trás· estão em 
Brasília, mas percorrendo diferentes cstabe~ 
lecimentos. 

A Esc1'!a Superinr de Guerra, não precis('l 
.-jin:r Jn S~nc!dC, honr:J a alta Cultura br<.ISÍ­
/cira em noS.Hl Páwa. 

• , • : ·1 ·t ~r 

Tiv-e a h'obta de p~rhisttat· a~bancos, 
em 1962, e ali estr~i mos, cad"à~ais, o!-. 
l~ç~~· q4C ÚiS~~ijf~~. ·t~-aqQéles' q·ue \''e.ç!em :.1 

tunn:a de CaxHI~,'- eles que vestém a farda 
do g:rande Tam'arr ·-e, ainda, os que se-
gue·m nós ares o ro er o tr<11,:ado peJ;.~ gl·nia­
lidade de Santos Dumont. 

'Aq-Ui estão, pois, civ.Js e mílítares, entrda­
, çados como um só homem, u:m só pensamen­
to de nossa Pátria, pela grandeza dp Bn\il 

. Aos estagiários da gsc9la ,'superi~n d,_. 
óuerra, Escola de que nos i_ceórdamus :-.ern" 
pn~ Com profundu ~aUda.dC, ·às '11omenagcn~ 
do Senado Federa f e OS.:Yi/fôs 'mais sinceros, 
mais ardentes, mai~ efUsivos, para que te~ 
nham um- curso. feljz e uma feliz estada na 
Capítal da República. 

Aos Srs. Estagiários, muito obrigado pela 
visita que fazem ao Senado. (Muito bt:m! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Não há mais oradores inscritos. (Pausa.) 

Ni.nguém mais pedindo a palavra, convo­
co os'Srs. Senadores para uma'sessàu ex.tra- · 
ordinária, a realizar-se àS 18 hora:~ 1.' 30 mi- ' 
nutos., com à seguinte: . 

ORDEM I;I.O DIA 

·li-
VETO PARCIAL 

Ao Projeto de Lei do Senado n"' 39, de 
1,973-pF, que dispõe sobre a remuneração 
dos -bombeiros~militares do Corpo de BomM 
beiros dÜ Distrito Federal, e dá outras P{Ovi­

.dências. 
. ·Relatório fl'i' I, de 1973, da Comissão do 

, Distrito -Federal. 
Parte vetada: art. 128 e seus parágrafos do 

Projeto. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -

.Está encerrada a sessão. 

( LellQnta·se a sessão às 16 horas e 5 
mittUIO,s.J 

ATADA 102• SESSÃO 
EM 21 DE AGOSTO DE 

1973 
3• Sessão Legislativa Ordinária 

da 7• Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

PRES!DtNC!A DOSR. PAULO 
TÔRRES 

Â~ 18- horas e :-:o minuto~. a<"!1an: ,_ n;._· 
sentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Josê Guiomard -
Geraldo Mesquita - Fllivio' Britto - Jos~ 
Lindoso - Cattete Pinheiro - Milton 
Trindade - Renato Franco - Alex:andre 
Costa- Clodomir Milet- Fausto Castelo­
Branco - Petrônio Portella - Helvídio 
Nunes - \'ir~iliu 1 j\-,~r,l -- \\ .d;_kni~IC 
:\kcintar:; --·- \\-'1; ,_, .. (;nn•;a),•<:~- :),n !-,, 

J\1ariz- Mi!ten 1>.1•."·1J --·R~;\ (_.j ,,,,-,-. --

João c·~ç,,l,l'i -Wilson Campos- Arnon 
de Mo.:li-1 -~ Luíz Cavalcante - Leandro 
M:J;_:id - Lourival Baptista - AntOnio 
Fernandes~- Heitor Dias- Ruy Santos­
Car!o" Línde11bcrg - Eurico Rezende -
Paulo T ôrres -Benjamin Farah - Danton 
Johím - :-.lclson Carneiro- Franco Mon­
:m•) ---Orlando Zuncaner- Emival Caia­
li'-- !hirô Teix~ira ~Fernando Corrêa-

L,·,c·!~ Fi\ho -~ Ney Braga - Antônio 
'.1rJo:,- Cel~cJ !{arno~- Lenoir Vargas­

D.unid Krieger- Guido Mondin. 

O SR. PRESJJJENTE (Paulo Tôrres) -
A fi'lt<~ dt: pr~s~nça a.:usa o comparecimento 
de .f6 Srs. Senadores. Havendo número regi· 
mema), declaro aberta a sessão. 

Sobre a mes<t. requerimento que vai ser Ji. 
do pe!o Sr. ["-Secretúrio. 

r lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N9 143, de 1973 

No.~ termos do artigo 186 do Regimento 
Jntemo, requeremos que o tempo destinado 
'lOS Pta<lores do Ex.pediente da Sessão Or­
dinJria J,J di.1 03 de outubro próx.imo seja 

· dedicado ao \'igésimo aniversário da Lei n9 
2.004. que çriou o monopólio da União no 
setor petr•Ji:fdro e instituiu a PETROBRÁS. 

Justlficaçio 

l.Jm<l das maiores e mais importantes afir~ 
maçôes da sob-erania brasileira foi a Juta 
pela instituição do monopólio da União nas 
diversas etapas da exploração do petróleo e 

. seus deriv~dos . 
Toda a consciência nacional foi mo­

bilizada no seotído de consolidar aquele 
fator fundamental da economia do País, in­
centivada pela atuação patriótica e decidida 
do saudoso Presidente Getúlio Vargas. 

Estudantes, intelectuais, empresários, ope· 
rários e políticos lutaram, irmanados, em · 
todas as frentes e contra a gama de in­
teresses constantemente inconfessáveis, ma· 
ilipulados pelos grandes trustes e cartéis in-

. ternacionais. Não poucos, inclusive, deram 
, a vida c a liberdade em nome da bandeira da 

soberania na produção do combustível vital 
ao de.~envolvimenco do Brasil. 

Hoje, a PETROBRÂS é uma realidade, 
projetatla entre as maiores e mais fortes emM 
presas de toda o mundo - respeitada e .ad­
mirada como fruto da ação decidida de um 
povo que soube vencer os inimigos internos 
e externos, super~ndo e esquecendo tu~o 
que não se ligasse exclusivamente aos reais 
interesses do País. 

O monnpóJio d<.~ União no Petróleo é um 
~onh~1 .!l~'·i;·,' , mobilizou diversas gerações 
hri-i~li~;·r· r'-i't'l'l'lllrldo na .impren,sa, nas 
!ri!'I!'J:.- , ~rn obras como "O ES­
CÂNDALO DO PETRÓLEO E DO 
PER'RO", de 'Monteiro lobato, e tantas 
outras. As iniciativas pioneiras, no re· 
côncavo baiano e outras regiões, foram 
acompanhadas inicialmente em di ma de des­
crença e iroflia, transformadas em surda 

--,~J•c1 ~' que mo~travam a via­
·Jnção dos .o;onhos e das 
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Nos momentos em que a palavra "na­
cionalismo", à simples menção, _provocava 
suspeitas r: ~ríticas; a PETROBRAS e o mo­
nopólio da União enfrentaram verdadeiras 
tempestades - mas hoje, finalmente, são re­
conhecidos como única solução válida e ver­
dadeira para a emancipaçàp do Brasil na­
quele setor. 

Em respeito e reconhecímento aos fatos e 
aos brasileiros que lutaram nessa epopéia, 
uma das mais nobres e marcantes da história 
do nosso povo, propomos ao Senado da Re­
pública a homenagem aos vinte anos de 
criação e consolidação da política nacional 
de Petróleo, configurada na PETROBRÁS e 
na atuação de seus precursores e dirigentes. 

Brasília, em 21 de agosto de 1973- Adal~ 
berto Sena - NeiSl)ft Carneiro - Luiz Ca­
valCante - Milton Cabral - Eurico .Rezende 
- Ruy Carneiro - Benjamin Farah -
Osires Teixeira - Helvídio Nunes- Arnon 
de Mello. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam quei# 
ram permanecer sentados. (Pausa.) Aprova­
do. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)- A 
presente se~ão foi convocada, nos termos 
do art. 4\7, mciso 1V, do Regimento Inter­
no,_para discussão e votação da parte vetada 
do Projeto de Lei do Senado n9 39, de 1973· 
DF, que dispõe sobre a remuneração dos 
bombeiros-militares do Corpo de Bom­
beiros do Distrito Federal, e dá outras pro· 
vidências. 

O veto presideflcial incidiu sobre o art. 
12& e seus parágrafos. 

Em discussão a matE::ria vetada. 
O SR. NELSON CARNEIRO -Sr. Presi­
dente, p~o a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrrell) -
Tem a palavia o nobre Senador Nelson Car· 
neiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Sem revi· 
sio do orador.) - Sr. Presidente, ocorre que 
esta ê a primeira vez que o Senado Federal tl 
convocado para apreciar um veto do Senhor 
Presidente da República a projetos relativos 
à Administração da Capital da República. 

Neste passo, Sr. Presidente, vale exaltar o 
tão esquecido instituto do veto. 

Um excesso de zelo não tem permitido 
que as sugestões legislativas figurem nos pro· 
jetos submetidos à apreciação de Sua Ex· 
celência, e, por isso, o veto perdeu aquela 
parcela importante que representava na 
elaboraçlo legislativa. 

Todos nós, antigos parlamentares, recor­
damo-nos das antigas sessões de veto. Hoje, 
vemos as triste$ sessõts de veto. Esta que ho­
je realizamos é uma exceção. 

Sr. Presidente, responsável que fui na Co-­
missão de Constituição e Justiça, como RelaM 
to r. do texto ora vetado, declaro que o MQvi­
mento Democrático Brasileiro votará tam~ 
bém pela rejeição do texto do projeto e apro· 
va.ção do veto, mas o fará confiado, aind.a 
uma vez, na palavra do Senhor President~ 
da Repóblica que, na sua Mensagen1 afirma: 

•·comO o Corpo de Bombeiros do Dis­
trito Federal constitui, nos termos do 

art. 13,-§ 49', da Constituição, força auxi­
liar e ~eserva do Exérci.to, convétn que, 
em pontos de relevâm;ia, se mantenha 
simetria entre as nqqnas jurfdicas aplicâ# 
v eis a essas instituições militares." 

Por firo, conclui Sua Excelência: 
Uma vez mantido o veto, o Poder Exe­

cutivo remeterá, incontinenti, à consi~ 

deração de V. Ex•s projeto de lei que 
regule, segundo a orientação que deter~ 
minou o veto, a matéria a que se refere o 

, dispositivo vetado. 
Ora, Sr .. Presidente, qual o objetivo do tex­

to, vetado, aceito pela douta Comissão de 
CoQstituição _e Justiça e pelo Plenãrio do 
Senado~ Estender à corporação do Corpo de 
Bombeiros as mesmas disposições que vi~ 
goram hoje quanto a todos os contribuintes 
da Previdência Social, no que diz respeito 
aos beneficios concedidos às suas fammas. 

O Senhor Presidente da Reptlb1ica enten· 
de que, em vez de ser apenas relativamente a 
uma corpor_açào auxiliar das Forças Ar­
madas, melhor que o assunto fosse amplia­
do, e tratado numa lei geral, incluindo todas 
as classes militares. 

Tenho nesta Casa projeto com este objeti· 
vo, Sr. Presidente. De modo que não é natu· 
ral crie a Oposição dificuldades a este dese­
jo, que jã agora deixa de ser seu, para ser 
também do Chefe da Nação, de estender os 
beneficios da nova lei, no que concerne aos 
seguros à famflia do contribuinte, a todas 
as classes militares. 

Por isso, Sr. Presidente, a Bancada do Mo­
vimento Democrático Brasíleíro, que. ado­
tou, como todo o Plenâ.rio e a Comissão de 
Constítuição e Justiça, o texto vetado, vo­
tará hoje pela aprovação do veto, dado o so­
lene compromisso assumido por Sua Exce­
lência o Senhor Presidente da República, de 
enviar incontinenti- a expressão é da Men· 
sag~m - projeto com o mesmo objetivo, e 
com maior amplitude. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!). 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Continua em discussão a matéria vetada. 
(Pausa.) Encerrada. 

Encerrada a discussão, passa-se à votação 
que, de acordo com o art. 329 do Regimento 
Interno, por exigir quorum especial para sua 
aprovação (Const. art. 59,§§ 39 e 79), serâ fei­
ta pelo registro eletrônico dos votos. 

Solicito aos Senhores Senadores que 
oc.upem os respectivos lugares. 

Esclareço aos Senhores Senadores que os 
Uderes deverão votar em primeiro lugar. 

Esclareço, ainda, que a votação serâ sobre 
o dispositivo vetado. O voto "SIM" aprova· 
rá a matéria, rejeitando, portanto, o veto; e 
o voto "NÃO" rejeitará a matéria; manten· 
do, portanto, o veto. 

Os Senhores Líderes podem votar. 
(Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Os senhores Líderes votaram "NÃO". 

Conhecido os votos das Lideranças, pode-­
r_ão os Srs. Senadores votar. (PallSI..) 

Procede-se à votação pelo· reglsu-u 
ele(rônico. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Votaram "NÃO", 41 Srs .. Senadores· 

"SIM", 2. Contando-se a presença do 
Presidente, para efeito de quorum, temos um 
total de quarenta e quatro, havendo, portan­
to, número regimental. 

O dispositivo foi rejeitado, ficando manti· 
do o veto. 

É o seguinte o dispositivo rejeitado: 

Art. 128. São considerados dependentes 
do bombeiro· militar, para todos os efeitos 
desta Lei: 

I -esposa, e, em sua falta, a companhei· 
ra, mantida há mais de 5 (cinco) anos; 

11 - 1ilhos menores de 21 (vinte e um) 
anos ou inválidos ou interditos; 

lll - !'ílha solteira, desde que não receba 
remuneração; 

IV- filho estudante, menor de 24 (vinte e 
quatro) unos, desde que não receba remu· 
neraçào; 

V - mãe viúva, desde que não receba 
remuneração; 

VI - enteados, adotivos e tutelados, nas 
mesmas condições dos itens li, lU e IV deste 
artigo. 

§ IQ Continuarão compreendidos nas 
disposiçõl!":> deste artigo a viúva do bombei­
ro-militar, enquanto permanecer neSte 
estado, a companheira, se não constituir 
nova união, e os demais dependentes 
mencionados neste artigo, desde que vívarn, 
conforme o caso, sob a responsabilidade da 
vlúva ou da companheira. 

§ lQ J'ão terá direito à pensão o cônjuge 
desquitado, ao qual não tenha sido assegura~ 
da a percepção de alimentos, nem o que 
voluntariamente tenha abandonado o lar há 
mais de cinco anos. ou o que, mesmo por 
tempo inf1:rior, se encontre nas condições do 
art. 234 do Côdigo Civil. 

§ 3" N à o w adiará a concessão do benefi­
cio pela falta de habilitação de outros possí­
veis dependentes. Desde que concedido o 
beneficio, qualquer inscrição ou habilitação~ 
posterior que implique exclusão ou inclusão 
de dependentes só produzirá efeitos a partir 
da data em que se realizar. 

§ 4o No caso de ter sido o bombeiro­
militar condenado à prestação de alimen­
tos, haja ou não desquite, será assegurado à 
viúva até o valor da pensão alimenticia 
judicié~.Jmente arbitrada, destinando·se o 
restante à companheira ou ao dependente 
'designado. 

§ 5Q A pensão alimentícia sofrerá os 
reajustamentos previstos na lei, quando do 
reajustamento da pensão. 

§ 6Q A pensão será devida integralmente 
à companheira, se o bombeiro-militar for 
viúvo c sem filhos capazes de receber o bene­
ficio. 

§ 7Q Havendo filhos de qualquer condi­
ção capazes de receber o beneficio somente a 
metade da pensão serã atribuída à viúva ou 
à companheira. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, peço a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo a patavfa ao nobre Senador Nel­
son Carneiro, que falará como Líder. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Como 
Lider ~ pronuncia o seguinte disalqo. Sem 
revisão do orador,) ..__ Sr. Presidente, antes_ 
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da término desta sessão, gostaria me fosse 
permitido incluir nos Anais da Senado Fe­
deral o apelo dos inativos da Polícia Militar 
e do Corpo de Bombeiros do antigo Distrito 
Federal, atual Estado da Guanabara. Trata­
se de assunto afim, visa ao mesmo objetivo: 

Rio de Janeiro-GB, em 25' de julho de 
1973. 

Exmt? Sr. Senador 
Nelson Carneiro 
Brasília- Distrito Federal. 
Excelentissimo Senhor 

Os inativos da Polícia Militar e do 
Corpo de Bombeiros do antigo Distrito 
Federal, atual Estado da Guanabara, 
que foram reformados antes da data da 
criação deste Estado, vêm apelar para V. 
Excia, pedindo que se bata pela correção 
de uma injustiça que foi cometida contra 
eles, na Lei n<? 5.844, de 6 de dezembro 
de 1972, que modificou o Art. 176, da 
Lei n<? 5.787, de 27-06-72, o qual tornava 
extensivos aos inativos das duas Cor­
porações do antigo Distrito Federal, to­
dos os reajustamentos que fossem con­
cedidos às Forças Armadas, como fun­
cionários militares FEDERAIS que 
eram e que, assim sendo, nada têm a ver 
com o Estado -da Guanabara, que nào 
podería ser onerado com todos os inati­
vos e pensionistas existentes arHes da 
criação do novo Estado. 

Reconhecendo isso, o Exm'~ Sr. Pre­
sidente da República sancionou Lei do 
Congresso Nacional, que deu nova re­
dação ao Art. 3<~ do Decreto-Lei nt? 
J.0/5, de 21-10...69, estabelecendo que, à 
União, competia o pagamento dos inati­
vos e pensionistas. cujos proventos e 
pensões houvessem sido concedido até a 
vigência daquele Decreto-lei. 

Justamente por serem jâ inativos e 
pensionistas, os elementos em causa não 
foram obrigados a acompanhar o Distri­
to Federal na sua mudança para Brasí­
lia. assim como os que forem refor. 
mados desde a mudança, não serão obri­
gados a acompanhar o Distrito Federal, 
se ele for novamente mudado para outro 
Estado. Somos encargo do Governo Fe­
deral, esteja onde estiver a sede do 
Governo da União. A única causa a ser 
providenciada, como aconteceu, foi o 
convênio feito com o Governo do Es­
tado: para que organizasse as folhas de 
pagamento, remetesse·as para o Minis­
tério da Fazenda e recebesse o numerâ­
rio para efetuar o pagamento, conforme 
tem sido feito. Se o Governo Federal 
não quisesse fazer convênio com um go­
verno estadual, poderia ter determinado 
que as folhas de pagamento fossem fei­
tas em Brasília - local onde estâ agora 

o Díst'ritO Fe(teral -·e oS· ~e.ncimentos 
fosSeni Cfedit~dos em. qu.a~quer agêncía 
do Bane? 'd~. r~sil, onde estivessem resi­
dindo os im1ti os. A' forma de pagamen­
to é secundãri . O que importa é que to­
dos os reformados e pensionistas existen­
tes antes da criação do Estado da Guana­
bara, pertencentes à Polícia Militar e ao 

·Corpo de Bombeiros do Distrito Federa\ 
são parte integrante e inseparável dos en­
cargos do Distrito Federal esteja ele on­
de estiver e, <;;orno tal, têm direito aos 
reajustamento$ concedidos às duas Cor-· 
porações, atualmente sediadas ·em Brast:.· 
Ua. 

Até 1972, os reajustamentos conce~ 
didos às Forças Armadas, eram exten~ 
sivos aos inativos das aludidas Corpo~· 
rações. Com a revogação do citado Art; 
176, fomos excluídos das atualizações 
salariais que são concedidas para enfren~ 
taras conseqüências da inflaçilo. Assini, 
não fomos citados na Lei que conced'eU · 
um reajustamento de 15% a partir de Jt · 
de março de 1973 às Forças ArmadaS 
nem fomos incluidos no reajustamento 
semelhante, que beneficiou o pessoal 
çjvil e militar e os inativos do Distritó 
Federal. Pelo tnenos até agora, ninguéni 
sabe de nada. Tambêm não fomos 
mencionados no reajustamento que foi 
concedido pelo Exm~' Sr. Governador dl:f 
Estado da Guanabara ao pessoal ativo ·e 
o que passou à inatividade, após a 
criaçào do novo Estado. 

Bastaria que o Exmo. Sr, Presidente 
da República esclarecesse que-lNATl­
VOS DO DISTRITO FEDERAL, SÃO 
TODOS OS SERVIDORES QUE 
ADQUIRIRAM ESSA CONDIÇÃO, 
QUANDO FUNCIONÁRIOS DO DIS· 
TRITO FEDERAL, ESTIVESSE OU 
ESTEJA O D.F. ONDE ESTIVER. . 

Certos da justiça da nossa causa e do 
patrocinio de V. Ex:óa., somos, cor~. 

dialmente. - Walter PintQ dt'l Almeida, 
I Y Sgt: Ref., Secretário da Comissão de 
Inativos da Policia Militar e Corpo ® 
Bombeiros do Distrito Federal, residen~ 
tes no Estado da Guanabara. 

Correspondência para: Av. L, n<~ 6-
Tijucamar- Barra da Tijuca- 20.000 
-GB-ZC.20 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) _, 

Nada mais havendo que tratar, ~ou encerrar 
a sessão. 

Designo para a próxima a seguinte: 
ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n'~ 55, de 1972 (nQ 373-B/72, 

na Casa de Origem'), que.define. para.fio~ de 
previdência social, a atividade de Auxiliar 
de Condutor Autônomo de Veículo Rodo­
viário, e dá outras providências. tendo 

PARECI;RES, sob n~'s 577, de !972, 
234 e 235, de 1973, das Comissões: 

-de Legislação Social: 111 pronuncia­
mento, favorável ao projeto; 2~? pronun­
ciamento, favorável à emenda; 

-de Constituição e Justiça, pela cons­
titucionalidade e juridicidade do projeto 
e da emenda. 

2 

Discussão, em segundo turno, do Projeto 
de Leí do Senado n<~ 59, de 1972, de autoria 
do Sr. Senador Vasconcelos Torres, aue au­
toriza sirena e luz vermelha intermitente nos 

· carros de médicos çardiologístas, e dã outras 
providências, tendo 

PARECER, sob nP 347, de 1973, da 
Comissão: 

- de Redação, oferecendo a redação 
do vencidO. 

3 

Discussão, em primeiro turno (apreciação 
preliminar da constitucionalidade, nos ter­
mos do art. 297 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado nP 54, de 1973, de 
autoria do Sr. Senador Vasconcelos Torres, 
que modifica a re~ação da alínea b, do art. 
J~> da Lei nv 1.234, de J4 de novembro de 
1950, que confere direitos e vantagens a ser­
vidores que operam com Raios-X e substân­
cias radioativas, tendo 

PARECER, sob n<~ 352, de 1973, da 
Comissão: 

- de Constítuíçio e Justiça, pela in­
cons ti t ucion ai idade. 

4 

Projeto de Lei do Senado nQ 27, de 1973, 
de autoria do Sr. Senador Franco Montara, 
que assegura aos trabalhadores avulsos e es­
pecialmente aos estivadores, conferentes e 
assemelhados, o direito de manterem a qua­
lidade de segurados, quando lhes faltar tra­
balho, tendo 

PARECERES, sob nt?s 368 e 369, de 
1973 das Comissões: 

- de Constituição e Justiça; e 
- de Ugislaçio Social, pela prejudi-

cialidade em virtude de seu objetivo ter 
sido atendido pela Lei n<~ 5.890, de 
8-6-73. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Estâ encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessiío às 19 horas e 5 mi­
nutos) 

ATAS DAS COMISSÕES 
COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

5• REUNIÃO (ORDINÁRIA), REALIZADA EM 15 DE 
AGÚSTO DE 1973 

Aos quinze dias do mês de agôsto de mil novecentos e setenta e 
três, presentes os Srs. Senadores Cattete Pinheiro - Presidente, 

Osires Teixeira, Eurico Rezende, Heitor Dias, Nelson Carneiro, Sal­
danha Derzi, Ruy Carneiro, Fernando Corrêa, Dínarte Mariz, Wal­
demar Alcântara e Antônio Fernandesç .. •íne-se a Comissão do Dis­
trito Federal na Sala de Reuniões das Comissões. 

Ao constatar a existência de número regimental, o Sr. Presidente 
abre os trabalhos e o Assistente lê a Ata da reunião anterior, que é 
aprovada sem discussão. 

,.<. I .. ··' 



29S4 Q~arta·feira 22 [)lÁ filO DO CONGRESSO-NACIONAL (Seção,!l) Agosto de, 1973 

Ao Projeto de lei do Senado n~' 56, de 1971, que ·~ctetlrre; para 
efeito de planejamento econômico, a área~eoeconômica de Brasfli~ 
e dá outras providências", o Sr. Senador Saldanha Derzi apresenta. 
parecer pela aprovação, com uma Emenda: n9 1 - CDF. Em dis~ 
cussão, fazem uso da palavra os Srs. Senadores Eurico Rezende c: 
Heitor Dias, tendo êste últirtw_. na oportunidade, oferecido um voto 
em separado, no sentido de que a Com\sf,ão deveria, previamente, 
solicitar a audiência do Ministério do Planejamento. Em votação, é 
aprovado o parecer do Sr. Saldanha Derzi, seodo vencido o Sr. Se~ 
nadar Heitor Dias. 

Prosseguindo, o Sr. Senador Heitor Dias apresenta Relatório ao 
Veto Presidencial ao Projeto de Lei do Senado n~' 39, de 1973,- que 
"dispõe sôbre a remuneração dos b.ornbeirosMmilitares do Corpo de 
Bombeiros do Distrito Federa\, e dá outras providências". () 
Relatório apresentado, após ter sido submetido à discussão· e 
votação, é aprovado. 

E-m seguída, ê concedida vista JO Sr. Senador Wa\demar Al· 
cântara com relação ao Projeto de lei do Senado n9 20, de 1972, que 
"obriga as empresas do Distrito Federal, que comerciam no ramo de 
carios novos e usados, a ter estacionamentos privativos e determina 
outras providências. 

Ao final, o Sr. Presidente, s~)l.>.dor Cattl!te Pinheiro leva ao 
conhecimento dos Srs. Senadores, o n:..:d:>imcnta de Ofício de S.·Ex• 
o Sr. Governador do Distrito Federal, Dr. Helio Pratç-s da Silveira, 
comunicando ter determinado a() Superint>!nUente U,t SHIS, que, 
coloque à disposição da Cum1ssào do Db- rito Federal, .. .~ processo n'i' 
1.100/13, de 16 de março do corrente ano. sóbre operaçàQ d~ . o,mpra 
de apartamentos efetuada por aquêle órgão do complt!xu ad~ 

ministrativo do Distrito Federal. 

Ainda fazendo uso da pal<>-vra, o Sr. Presldent~ comunica ter re­
cebido outro Ofício, êste enviado peltl f::.x;n~> Sr. DR. E::.DSON DAR· 
BERLLY GONÇALVES - Diretor Supçrintendcnte da SHIS, 
coloij.ando à disposição d.:. Comi~._;;_,,, ,) rd..:rido pr\.\ce<>sn. objeto de 
noticiãriO durante o recesso lt:gis!att.,·p d.: ;ulho próximo passado. 

Fazendo uso da palavra_· o Sr. SeiJaJM ,._,dson Carneiro propõe'o 
envio, pelo Govêrno do Distnto Feder.:.L ,,f.:J Sccr.:t{uio en.:arregado 
da Pasta à qu'e está afeto o problt:n;a pafa que preste ~~sclarcbchitentós 
perante à Comissão. Em ·arar li:, t1 Sr. ~:...n.;w,)r Euril..:o Rezellde louva.' 
a iniciativa do Governador dü Distrito Federal, COlocando, o 
processo à disposição dos membr.Js ,tJ Comis..,ào c, com re1açàQ à 
proposta formulada pelo Sr. Sen:td•Jr !\'~,;lson Çarneiro, t;fltende. que. 
se deva proceder da seguinte f11rrn 1· (' prtKC'iSo deverá ser re­
quisitado e colocado à dispo~h.;J11 do;s Sr~ Sc1wdure:.:; :)e~ a: maioria 
se impressionar no sentido da n~·~·, ~'·'.,dt- de dchater ,) assunto, far-­
sc·á o debate; se, contràrlamenu;_ :.. r":<~nma J.char quê o as$\mto· se 
encontra esgotado, será ...:onsidCEitJt• ..:ncerrado o episóOio, Cort­
cluindo, o Sr. Senador Eurico Rczendl:! af:rma que a proposta do Sr. 
Senador Nelson Carneiro deva á ~-=r .::x .. m !!Jda püsteriormente. 

Logo após, a palavra é conced1d;;. ao :,1 Senador \Valdemar Al­
cântara para questão de ordem, com respc1tu à compt:.lência da Co~ 
missão para apreciar a matéria, frente ao que estabelece o Regimento 
Interno. Ern aparte, o Sr. Senador Eurico Rczentlc esclarece a 
questão levantada pelo Sr. Senudor Waldemar AlcUmara. citando 
dispositivo constitucional.:, :únd<J. ;;..;..;io<ã,') anterior da Comissão ao 
examinar a!;sunto semdhan\e. 

Prosseguindo no debatlo'! da n1<t,_;. , .•. ,, Sr. Presidente passa a 
palavra ao Sr. Senador Osires Tci.\cir.1 I.JllC manifesta c seu apoio à 
solução proposta pela Sr. Senador Li! 1..;,, ReLende e assinaJ.i que- o 
c:xame da matéria não é do er.dusivu ~-c.n.l;;.:imento da Comissão. do 
Distrito Federal, uma vez que a Câmara Uos Deputados também re~ 
cebCu Oficio ídêntico de S. Ex:• o Sr. Govemador do Distrito FederaL 

Em seguida, o Sr. Senador NelstJr: Ct,· 1c1ro afirrna que a sua ·su~ 
gestão visou o r~s.guardo do próprio G~Jvc:nador do Distrito Federal 
e a convocação do Ex~' Sr. Secretário dt.! Serviços Sociais viria fa~ 
cilitar o trabalho da Comissão, mas, que, face às ponderações do Sr. ~ 
Senador Eurico Rezende, retira a soa proposição, para fazêMlo 
apenas no sentido de aceitar o oferecimento do processo, lembrando 
que a Comissão é o Poder Legislativo do Distrito Federal. 

Finalmente, o Sr. Presidente coloca em votação, a proposta apre~ 
sentada pelo Sr. Senador Eurico Rez.et~d-.:., para que "acolhendo o 
oferecimento do Exm~' Sr. Governador do Distrito federal, so~ 
licitemos a remessa do processo à Comissão, ficando o mesmo à dis~ 

posição de seus membtos para que vejam, leiarn, analisem e 
concluam e, posteriormente. a. Comissão delibere acérca do conVite 
ao Secretãrio de ServiçOs SOciais ou decida como de direito. Em 
votação, a proposta ê unánimemcnte aprovada. 

Nada mais havendo à tratar, ençerraMse a reunião. lavrando eu, 
Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Assistente · da Comissão, 
a presente Ata, que lida e aprovada, !terá assinada pelo Sr. ·Presidente. 

COMISSÃO MlST I. 
Incumbida de estUdOs e parecer sobre a Mensagem n~> 41, de 

1973 (CN), que submete ii dtliberação·du Congreuo Nacional 
textn dn ~reto-lei n<~ \.1"{9,- de' 5 de -julho de· 1973, que 
ualtera o artigo )I' do Decreto--lei n~' 343, de 28 de dezembro de 
1%7, e dá outras prol'idências". . 

. 2• REUNIÃO, REALIZADA m.t :ó PE: . 
AGOSTO DE 1973 

Aos dezessete dias do mês de agosto do ano de mil novecentos e 
setenta e três, às dez hora, no Auditório do Senado Federal, sob a 
Presidência do Sr. Senador Paulo Guerra, Presidente, presentes os 
Srs. Senadores· Virgílio Távora, Antonio Ferna'ndes; Lui:i CaVal­
cante, Lourival Baptista, Geraldo Mesquita, Ney Braga e Carlos 
Lindenberg e os Srs. Deputado Oc«:ano Carleial, Hermes Macedo, 
Vasco Amaro e Navarro Vieira, reúne.se a Comissão Mista incum~ 
bida de estudo e parecer sobre a Mensagem n'il 41, de 1973 (CN), que 
"altera o artigo l'~ do Decreto-lei n'~ 343, de 28 de dezembro_de \967, 
e dá outras .pravidênçias". 

Deixam. de comparecer1 por motivos justificados~ os Senhores 
Senadores Milton Trindade e Amaral Peixoto e os Senhores DepuM 
tados Correia Uma, Francisco Grillo; João Castelo, Olivir GabarM 
do, Fernando Cunha e Lauro RWrig,ues. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, , 
' Inicialmente, o Senhor PresJdÚJte Córicede à páiaVrâ ao Senhor 

Deputado Navarro Vieira, Relator, que emite parecer concluindo· 
favoravelmente à Mensagetn, nos termos do ,Projeto de Qec(eto 
Legislativo, que oferece. Etn seguida, colocado em discussão e vota~ 
ção o parecer, é o mesmo aprovado por unanimidade. 

Nada mais havendO a 'tratar.; encêda-se"e'teuniào- e, para consM 
tar, eu, Hugo Antonio Crepaldí, Assistente da Comissão, lavrei a 
presente Ata que, uma vez lida e aprovada, será ~ssi.nada pel9 , 
Senhor Pres.idente. ' 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Senador Paulo Guerra. 
ViceMPresidente: Senador Amaral Peixoto 
Relator: Deputado Navarro Vieira 

Senádnies ' · Deputados 

I. Virgílio Távora 
2. Antonio Fernandes 
3. Paulo Guerra 
4. LuizCavakante 
5. Milton Trindade 
6. Lourival Baptista 
7. Geraldo Mesquita 
8. Fausto Castelo-Branco 
{}, Ney Bntga 

10. Carlos Lindenberg 

I. Amaral Peixoto 

ARENA 
1.· Correa Lima 
2. Oceano Carleial 
3; IVo Braga 
4. Hermes Macedo 
~. Françisco Grillo 
6. Vasco Amaro 
7. Navarro\l'ieíra 
8. João Castelo 

MDB 
I. Olivir Gabardo 
2. Fernando Cunha 
3. Lauro Rodrigues 

CALENDiiRIO 
Dia 06/8!73- É lida a Mensagem, em Sessão Conjunta; 
Até dia 26/8{73 - Apresentação do parecer pela Comissão, 

de acordo com o art. 110, do Regimento Comum. 

PRAZO 
Até dia 26/8/73 na Comissão Mista 
Até dia 29/9 [73 no Congresso Nacional. 
Subsecretaria de Comissões: Serviço de Comissões Mistas, 

Especiais e de Inquérito - Andar Térreo - Anexo H - Seriado 
Federal ~ AsSistente: Hugo Antonio Crepaldi ....c. Telefone:2~8105 
-Ramais 303 e 672. 
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MESA 

Presidente: Jq-Secretário: 

" 

LIDERANÇA DA ARENA· 
EDA MAIORIA 

Li der: 

Paulo Tôrres-(ARENA- RJ) Milton Cabral (ARENA- PB) 
Petrônio Portella (ARENA- Pl) 

Vice-Líderes: 

Jq_ Vice-Presidente: . 4q-Secretãrio: 
Antônio Carlos (ARENA---" SC) . ~eneOito Ferreira (ARENA·- GO) 

Eurico Rezende(ARENA- ES) 
Ney Braga (ARENA- PRI 
Virgílio Távora (ARENA- CE) 
Dinarte Mariz (ARENA~ RN) 
José LiQdoso' (ARENA -'AM) 
Fiávio BriHo(ARENA -AMj 
Saldanha Derzi (ARENA~ MT) 2q- Vice-Presidente: Suplellies de Secretári~s: 

· Osires Teixeira (ARENA- GO) 
Guido Mondin (ARENA- RS) 

Adalberto Sena (MDB- AC) 

GeraldoMosquita (ARENA- AC) 
LIDERANÇA DO MDB 

EDA MINORIA I q-Secretário: 
Ruy Santos (ARENA- BA) JoséAugusto(ARENA- MG) 

líder: 
Nelson Carneiro (MDB- GB) 

. Antônio Fernandes (ARENA 1- BA) 
Vice-líderes: 

2q-Secretário: 
Augusto Franco (ARENA- SE) Ruy.Carneiro (MDB~- PB) 

Danton Jobim (MDB- GB) 
Benjamin Farah (MDB- GB) 

COMISSOES 

Diretora: Helena Ruth ~araOjal Farias Rigolon 
Local: Anexo ll -.Térreo 

Telefones: 24-8105-Ramais 193e257 

A) COM[SS0ES PERMANENTES. 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 

Local: Anexo 11 -Térreo 

Telefone: 24-8105- Ramais301 e313. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) .. 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Guerra 

Vice-Presidente: Mattos leão 

Titulares Suplentes 

ARENA 
Antônío Fernandes Tarso Dutra 
Vasconcelos Torres João Cleofas 
Paulo Guerra fernando Corrêa 
Ney Braga 

Flávio Britto 
Mattos Leão 

MDB 
Amaral Peixoto Ruy Carneiro 

Assistente: Cândido Hippert- Ramal676 
Reuniões: Quintas-feiras, às I 1:00 horas 

Local; Sala "C"- Azul- Anexo JJ -Ramal 617. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 Membros) 

Titulares 

José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
J o sê Esteves 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Clodomir MiJet 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Suplentes 
ARENA 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB -'!')" 

Franco Montoro 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Ramal674 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala .. E"- Bege- Anexo 11- Ramal310. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(13 Membros) · 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice--Presidente: Accioly Filho 

Titulares Suplentes 
ARENA 

José Lindoso Eurico Rezende 
José Sarney Os ires Teixeira 
Carlos Lindenberg João Calmon 
Helvídio Nunes Lenoir Vargas 
Italívio Coelho Vasconcelos T erres 
Mattos Leão Carvalho Pinto 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

MDB 
Nelson Carneiro Franco Montoro 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala .. A"- Laranja..,... Ane.-.:o 11- Ramal 623. 

--· 

--_.., 

I 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
( \ \ Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice~ Presidente: Ruy Carneiro 

Titulares 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Ney Braga 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Su-plentes 

Car\os Undenberg 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Wilson Campos 

Nelson Carneiro 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Rama1307 
Reuniões: Quartas~feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "D"- M<~.rrom- Anexo 11- Ramal615. 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 
(\\ Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 
Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
Jessé Freirl' 
Arnon <1F MJ>IIo 
Teotônio Vilela 
Paulo Guerra 
Renato Franco 
Helvídio Nunes 
Luiz Cavalcante 

Franco Montoro 

ARENA 

MDB 

Supledtes 

Oomícío Gondin 
José Augusto 
Geraldo Mesquita 
firtvio Britlc 
Leandro Mfciel 

Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 
Reuniões: Quintas---feitas, ~s 10:00 horas 

. Local: Sala "C'' - Azul - Anexo J1 - Ramal617. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

Titulares 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

Franco Montoro 

Assistente: Marcello Zamboni- Ramal306 
Reuniões: Quintas~ feiras, às 10:30 horas 
local: Sala "0"- Marrom- Anexo li- Ramal615. 

. 
·' 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Cleofas 
Vice~ Presidente: Virgílio Távora 

Titulares 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo~ Branco 
Lenoir Vargas 
Jessé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Ruy Carneiro 
Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Ca\tete Pinheiro 
ltalivio Coelho 
Daniel Ktieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Flávio Britto 

Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 
Reuniões: Quartas~ feiras, às\ 1:00 horas 
Local: Sala ''C"- Azul- Anexo If- Ramal6l7. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL -(CLS) 
(7 Membros) 

Titulares 

Heitor Dias 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco Montoro 
Vice· Presidente: Heitor Dias 

ARENA 
Suplentes 

Wilson Campos 
Domicio Gondin Accioly Filho 
Renato Franco José Esteves 
Guido Mondin 
NeyBr~a 
Eurico ez.ende 

MDB 
Franco Montoro Danton Jobim 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal307 
Reuniões: Quíntas~feiras, às 11:00 horas 
Local: 'Sala "E"·- Bege- Anexo li- Ramal6!3. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 Membros) 

Titulares 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 
Domício Gondin 
Lenoit Vargas 

Benjamin Farah 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vice~ Presidente: Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

Danton Jobim 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Rarnal674 
Reuniões: Quintas· feiras, às ll :00 horas 
Local: Sala "E"- Bege- Anexo Il- Ramal310. 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presiderite: Carlos Lindenberg 
Vice-Presidente: Danton Jobim 

Titulares 

Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
José Augusto 
Cattete Pinheiro 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Lourival Baptista 
Wilson Campos 

Ruy Carneiro 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza- Ramal134 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
local: Sala "E"- Bege- Anexo Jl- Ramal613. 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

Titulares 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Jessé Freire 
Fernando Corrêa 
Dinarte Mariz 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montara 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Petrônio Portella 
Fausto Castelo-Branco 
Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
José Guiomard 
Cattete Pinheiro 
Virgílio Távora 
Ney Braga 

Amaral Peixoto 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala "B"- Lilás- Anexo Il- Ramal621. 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(? Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fernando Corrêa 
Vice-Presidente: Fausto Castelo· Branco 

Titulares 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Wilson Cameos 
Clodomír M tlet 

RUy Carneiro 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 312 
Reuniões: Terças· feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala "O"- Marrom- Anexo U- Ramal615. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 Membros) · , · 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: José Guiomard 

Titulares 

Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Virgilio Távora 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

.Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Alexandre Costa 
Celso Ramos 
Milton Trindade 

Amaral Peixoto 

Assistente: Marcello Zamboni- Ramal306 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala "B"- Lilás- Anexo 11..,..... Ramal621. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 Membros) 

Titulares 

Tarso Dutra 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

Amaral Peixoto 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Tarso Dutra 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

Benjamin F arah 

Assistente: Cândido Hipperu- Ramal676 
Reuniões: Terças-feiras, às I 0:00 _horas 
Local: Sala "A"- Laranja- {\nexo II- Ramal623. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMÚNICAÇOES 
. EOBRASPúBLICAS-'(CT) 

Titulares 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Lenoir Vargas 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente:- Leandro Maciel 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

ARENA 
Suplentes 

Dínarte Mariz 
Duarte Filho 
Virgf-lio Távora 

Geraldo Mesquita 
José Esteves 

MDB 
Danton Jobim Benjamin Farah 

Assistente: lêda Ferreira da Rocha- Ramal312 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala "B"- Lilás- Anexo li- Ramal621. 

B) SERVIÇOS DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUtRITO 

COMISSOES TEMPORÁRIAS 

Chefe: J. Ney Passos Dantas- Telefone: 24-8105, Ramal 303 -· 
Local: Anexo li 
Assistentes de Comissões: Hugo Rodrigues Figueiredo, Ramal 
314; Hugo.·António Crepaldi, Ramal 672; e Haroldo Pereira 
Fernandes, Ramal674. 
1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Nacional; 
2) Comissões Temporárias para Aprecía~ão de Vetos; 
3) Comissões Especiais e de Inquérito; e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (artigo 90 do 
Regimento Comum). 
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Constituição da República Federativa do Brasil 

PREÇOS: 

(EMENDA CONSTITUCIONAL N' 1, DE 17-10-69) 

FORMATO DE BOLSO 

EM BROCHURA ................................ Cr$ 

ENCADERNADA EM PLÁSTICO .............. Cr$ 
ENCADERNADA EM PELICA ................... Cr$ 

2.00 
3,50 
7,00 

"MANUAL DE ORGANIZAÇÃO 
PARTIDARIA MUNICIPAL" 

Volume com 64 páginas- Preço CrS 5,00 

INDICE 
I - Da Filiação Pardiária 
I!- Convocação da Convenção Municipal 

li! - Registro das Chapas 
IV- Impugnação do Registro 
V- Instalação e Funcionamento da Convenção 

VI- Ata da Convenção 
VIl- Dos Livros do Partido 

VIII- Dos Diretórios Municipais 
IX - Das Comissões Executivas 
X - Dos Delegados dos Diretórios 

X I - Do Registro dos Diretórios 
XII- Dos Municípios sem Diretórios 

XIII- Prazo de filiação para concorrer às eleições municipais de 1972 
XIV- Diretórios Distritais e órgãos de cooperação 

ANEXOS 

a) Modelo n' I- Edital de Convocação da Convenção Municipal 
Modelo n' 2 ·-Notificação de Convencional para comparecer à Convenção 
Modelo n• 3- Requerimento de Registro de Chapas 
Modelo n• 4- Autorização coletiva para inscrição de candidato 
Modero n' 5- Ata da Convenção 
Modelo n' 6- Termos de Abertura e Encerramento 
Modelo no 7- Edital de Convocação do Diretório Municipal 
Modelo n' 8- Notificação aos membros do Diretório 
Modelo n' 9- Requerimento ao Juiz Eleitoral indicando os Delegados 

b) RESOLUÇÃO n' 9.058, de 3 de setembro de 1971, do Tribunal Superior Eleitoral 
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OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, O Ri i 

OU VALE POSTAL, PAGAVEJS EM BRASÍLIA, A FAVOR 0'' 
', 1 !>i\~ E NTO 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 

Via-Superficie: 

Semestre 
Ano 

....... Cr$ 100,00 
...... Cr$ 200,00 

Praça dos Três Poderes 

PREÇOS DAS ASSINATURAS 

l.!õ====~========"·'~" 

Ano 

flrasília- DF 

· ~ 'iJ:.~.oo 

Cr$ 400.00 



Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.503 

Brasília - DF 

EDIÇÃO OE HOJE: 24 PÁGINAS tPREÇO DESTE EXEMPLAR: CrS 0,50 


